
ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE LARANJEIRÂS

EDITAL

PRÉGÃO ELETRôNICO NO 21l2025

MODO DE DISPUTÂ Aberto

Êste procedimênto licitatório obedecerá integrâlmente à Lel no

14.133, de 10 de abril de 2021 [Lei de Licitações e Contratos

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE LARANJEIRAS - PML

PROCESSO ADMINTSTRÂTrVO No 21l202s

TIPO MENOR PREçO POR ITEM

OB]ETO

BASE LEGAL Administrêtlvosl e Dêcreto Federâl no 11.462, de 31 de março de
2023 [Rêgistro de Preços], e ainda, pela Lel Complementar no

123/2006, assim como as cláusulas e condições constantes deste
Edital.

A presente Licitação tem por objeto o Sistema de Registro de
Preços pârô futuro e eventual fornecimento de mõterial
esportivo, visando atender as demândas dã PreÍeitura
Municipal de Laranieiras/sE conforme especiíicações do
Anexo I - Têrmo de Referência do edatal.

DIA HORARIO

ASERTURÀ DA SÊSSÀO L717 /2025 o9H

REFERÊNCIA DE TEÍrlPO: Para todas as referências de tempo explicitadas neste edital
será observado o horário dê Brasília.

FORMALIZÂçÃO DE CONSULTAS E EDITAL
Prefeitura Municipâl dê Laranjeiras
Endeíeço: Rua Sagrado Coração de Jesus, no 90, Bairro Centro, Laranjeiras, Estado de
sergipe.

PREGOEIRO(A) E EQUIPE DE PREGÃO
Pregoelro(a): Livya Lays dos Santos
E-maill li.itacao@laranlêirãS.§e-gov-bt / làranieirasltcitêçAA@qir,ail.ç9!l

OBSERVAçÃO: Os interessados deverão acessar o https://l!ry!J!r1ntet.!oll1.[,Ír'e

Prefeitura Municipal de Laranjeilas no endereço acima citado

LOCAL DA DISPUTA - Portal ttt!§tllt414ry-I!Éat et.com.brl
As informações complementares para credenciamento poderão ser obtldas pe os teleiones

r onde o edital estãrá disponível ou na dirigir se a

da plataforma Portal de Licitações - Licitànet, site: www.licitênet corn. br/
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS, do município dê Laranjeiras, Estado
de sergipe, pessoa jurídicã de direito púb ico, inscr tã no C\Pl/i\4F sob o no
13.120.613/0001-04, com sede à Rua Coração de lesus, nÔ 90, Barrro Centro, LôranlP rnr
Estado de Sergipe, POR SEU(UA) PREGOEIRO(Â), des gnado pela PoÍtaria ern anexo,
Lorna públ ro qu. realiza-á o ie(áme lrc,tarór'o na moodlioade PREGÀO ELETRONICO.
TIPO MENOR PREçO POR ITEM, PARA REGISTRO DE PREçOS. Este procedrmenlo
administrativo obedecerá aos preceitos de direito públlco e em especial as d sposLções dô
Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021 [Lei de Lictações e Contratos Adrninistrat vos] e

Decreto Federal no !1.462, de 31 de março de 2023 lReqistro de PreÇos], e ãinda, pcla
Lei Complementar na 12312006, e será reqido pelas condições estabelecidês no presenle
Ed tal e nos seus anexos, os quais foram exam nados pe a Consu toriê lLriC ca, coniorrne
PARECER contido nos autos deste Processo Admrn stratrvo, observando o se9!intel

ESTADO DE SERGIPÊ
PREFEITURÁ MUNICIPAL DE LARAN]EIRAS

EDITAL
?REGÃO ELEÍRô'{TCO SRP NO 21l2O25

1.O DO OBIETO:

11, Sistema de Registro de Preços para futuro e eventuai fornecmento de rrateria
esportivo, visôndo atender as demandas dô Prefeltura IYunicipai de Laranjeiras/SE

2.O DO óRGÂO GEREI§'ADOR E óRGÃOS PARTICIPANTES:

2.1. As reqras refêrentês ao órqão qerenciador são as que constam da minuta de Ata de
Reqistro de Preços.

a) Do óRGÃo GERENCIADoR: será a Prefeltura lYunicipal de Larajeiras/sE (secretaria
Iqunicipal da Juventude do Desporto e do Lazer).

b) Do óRGÃo PARTTcTPANTE(s): Não há órgão participante.

3.0. CRÊDE ICÍAIEITOT

3.1 Para pàrticipàr do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciêdo no s,stemr
"PREGAO ELETRONICO" através do site httj5tlllr!!{ry. rcitanet..3rlt.Oír ;

3.2 O credenclamento dàr-se-á pêla ãtribuição de chave de dentificação e de senha,
pessoal e intransferíve / para acesso ao sistema eletrônico;

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do
licitânte ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnrca para
realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônicai

3.4 Aplicam-se nesse edital as disposições constãntes dos arts. 42 a 49 da Ler

Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006i

3.5 O licitante deve àssinãlar em cãmpo própío do sistemâ a Declêrãção de IYE/EPP e que
terá direito a usufruir do tratamento fâvorecido previsto na Lel Cornplementar no 123, de
2006, como microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas;

3.6 A obtenção de beneficios a que se refere o ltem 3.4 fica i.nitada às microempresâs e
às empresas de pequeno porte quer no ano-calendário de realizãção da icitação, ainda não
tenhàm celebrado contratos com a Administração Pública culos valores sonrados
extrapolem a receita brLrta máxima admitidâ para Ílns de enquadramento como eTnpresa
de pequeno porte, devendo o licitante àpresentôr declàração de observâncra desse lrmite
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nà licrtação;

3.7 O licitante que deixar de apresentar às declarações acima não terá dreto â usufrurr
do tÍatamento favorecido previsto na Le Complementêr no 123, de 2006, mesmo que
microempresa/ empresa de pequeno pôfte e equiparàdas;

3-8 a empresa que declarar falsamente enquadrada como I\4icroempresa (Í'4E), Enrpresa
de Peque,lo Porte (EPP), para beneficiar-se do tratamento diíerenclado, ncorrerá em
infração penal e estará sujeita às penas previstas nô lei de licitaçôes, sem preluizo das
demais penalidades cíveis, crimlnais e administrativa cabívels;

3,9 O lrcilante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transâções efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadelras suas declarações, propostas e seus àlrces,
inclusive os atos praticados d retamente ou por seu representante/ exc urdà a

responsãbilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora dô crtação
por eventuais danos decorlentes de !so indevido das credenciais de ace5so, atnda que por
terceiros

4.0 PARTICIPAçÃO NO pRÊGÃOl

4.2 A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das
condições estabelecidas no presente Edital, bêm como, a observáncia dos regulamentos,
normas administrãtivas e técnicas aplicáveis, incusive quânto a recursos. A não
observáncia destas condições ensejará no sumário IIvPEDIIvIENTO da proponente, no
referido cedame;

4.3 Não ctsbe aos licltantes, após suà abertura, alegação de desconhecimento de seus tens
ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaboraÍ suas propostas, as iaitanles
deverão ier atentamente o Edital e seus anexosr devendo estar em conformidade com as
especrficàçôes oo ANExO I (TERN4O DE REFERÊNCIA):

4.4 Poderáo pàrticipàr dêste PREGÃO ELETRôNICO: Sornente poderão particpar
deste PREGAO ELETRONICO, via internet, os rnteressados cujo objetivo socàl seja
pertinente ào objeto do certame, que ãtendam a todas as exlgênc às deste Edrlal e da
legislação a e e correlata, inclusive quanto à docurnentação, e que estejarn dev damente
credenciadas, através do site bAos://lrww.licitanea.com.brl

4.4.1A pôiriclpação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoa
e intransferível do licitante e subsequente encarninhamento da propôsta de preços,
exclusivàmente por meio da Plataforma Eietrônica, observada data e horário limite

4.1 Poderão participar deste Pregão os interessàdos do ramo pertlnente ao objeto desta
icitâção, que atenderem à todas as exiqênclas, lnclusive quanto à documentêção,
constantes deste Edltal e seus Anexos;

4.4-2Independentemente de declaração expressa, ê simples apresentação de proposta
implica submissão a todas as condlções estipuladas neste Êdital e seus Anexos, sem
prejuízo da estrita observância das normas contidàs na leqislação mencionada em seu
preâmbulo;

4,4,3Todos os cLrstos decorrentes da elaboràção e apresentação de propostas serão de
responsabilidade exclusiva do icitante, não sendo do órgão liciLante, eÍi nenhuma
hlpótese responsável pelos mesmos. O Licitânte também é o únco responsável peês
trànsações que forem efetuadas em seu nome no Srstema Eletrônico, ou pela sua event'.rô
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4.4.4As Licítantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes dâ data
rrarcãda para inicio da sessão púb|cã vra internet;

desconexão;

4.4.5o credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de dentificàção e de senha,
pessoãl e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no s te: htlps:/, rr'r'"r.!.lqE €t cI..rí,
4.4.6O credenciamento junto ao provedor do Sistema impica na responsabtlldade ega
única e exclusiva do Llcitante, ou de seu representante legal e na presunçâo de sua
capêcidade técnicâ para reaLização das transações inerentes ao Pregão Eletrônlco;

4.4.84 perda dê senha ou a quebra de srg lo deverão ser coÍnun cadas ao provedor dô
Srstema para imediato bloquero de acesso;

4.5 Nào poderão participar direta ou indiretamehte desse PREGÃo ELETRÔNIco,
as empresàs ênquadradas nos casos a seguir:

a) pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, irnpossibilitada de
partrcipar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

b) aq!ele que mantenha víncu o de natureza técnica, cornercial, económrca,
financeira, trabalhista oLr civil com diriqente do órgão ou ent dade contratante ou
com agente público que desempenhe lunção na llcrtação ou atue na fiscal zaçào ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônju9e, companhelro ou parente eni linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro qrau;

4.4.7 O uso da senha de âcesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, lnc uindo
qualquer transacão efetuãda diretamente ou por seu representante, não cabendo ao
provedor do S sterna, ou do órgão licitante, promotora dâ licitação, responsabilldade por
eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros;

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de
15 de dezerrbro de 1976, concorrendo entre si;

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anterrores à dlvulqação do edltal,
tenha sldo condenada judicialmente, com tránsito enr j!lgado, por exploração de
trabalho inÍanti , por submissão de trabalhadores a cond ções análoqas às de
escravo ou por contratãção de adoescentes nos casos vedados pela legislaçào
trabalhista.

4.5.2 Consórcio de empresas, quàlquer que seja sua forma de constituição; ernpresas que
estiverem em recuperação judiciô|, processo de falência ou sob o regime de concordata,
concurso de credores, dissolução ou iiquidação;

4.5.3 Empresa declarada inidôneâ parã licitar ou contrâtar com a Adrninlstraçãô PÚb icâ.
Para verificação das condições definidas neste item, o Pregoelro, prornoverá a consuta
eletrônica junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;

4.5.1 O irnpedimento de que trata a allnea "a" do do item 4.5 será tarnbém aplicado ao
licitante que atue em substituição a ouirà pessoà, físlca ou juríd cô, (om ô lntulto de bur ar
a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, corrtro ada ou co lg a da,
desde que devidamente comprovado o ilícito ou à utilização fraudulenta dâ persona idôde
jurídicã do licitante.

4_5_4 Empresa suspensâ temporariamente do direito de licitar e impedida de
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contratâr com este I{unicipio;

4.5.5. Empresas que, por quarsquer motivos, tenha.n sido declarôdas inidôneas ou punidas
com suspensão ou impedidas de licitàr por órgão da Administração PÚb ica Diíeta oLl

Indireta, na esfera I\4unicipà1, desde que o Ato tenha sido publicado nã imprensa oficiali

ESTADO DE SERGIPE
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4.5.6Servidor de qLralquer órgão ou entidade vinculada ao órgão pronrotor dà lcitaçáo,
bem assim empresa da quàl tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnrco

4.6.1 Os documentos necessários à pôrticipôçêo na prêsente licltação, cornpreendendo os
documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverào ser
apresentôdos no idiomà oficial do Brasil, com valores cotados em moeda naciona do país;

4.6 A participação nô sessão pública da internet dar-se-á pela utilizàção da
senha privativa do licitãnte.

4.6.2 Não serão aceitos documentos apresentados por rneio de fitas, discos magnétlcos,
filmes ou cópiâs em fac-símile, mesmo autenticadas. salvo quando expressamente
permitidos no Edital;

4.6.3 Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forrna de
ilustração dos itens constantes da proposta de preços;

4.6.4Os licitantes devem estar cientes das condlções para participação no certame e
assumir a responsêt ilidade pela autenticidàde de todos os documentos apresentados;

4.6,5O contratado deverá mânter, durante toda a vigência do contrêto, as mesmas
condições de habilitação e quâlificação exigrdas na licitação;

4.6.6Os lcitantes rnteressêdos em usufruir dos benefícios estabelecidos pea Ler

Complernentar no 123/20A6 deverão atender às regras de rdent!frcaçào, atos e

manifestação de inleresse, beÍn como aos demais av sos emit dos oe o Pregoeirô ou pelo
srstemã eletrônico, nos momentos e tempos adequados;

5.O APRESE TAçÃO DA PROPOSTÂ E TX)S D{'CU}IE'{ÍOS DE HABILITAçÃO:

5,1 Os licitantes encàminharão, exclusivamente por mero do
sistemahttps r//wü/w.liç!ta!qt.Sol! - bí , concomitantemente com os documentos de
HABILITAçÃO exag dos no edita, PRoPosTA com a "DEscRrçÀo DETALHADA Do
OBJETO OFERTADO,,, inclUindo QUANTIDADE, PREçO e A MARCA (CONFORME
SOLICITA O SISTEMA), até o horáro imite de início da Sessão Públ ca, horáno de
Brasíl a, exclusivamente por rneio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar'se-á,
autoraaticamente, a etapã de envlo dessa documentação;

5.2 As propos_tas cadastradas no SisLema NÃo DEVEM coNTER NENHUMA
IDENTIFICAçÃO DA EMPRESA PRoPoNENTE, visando atender o principio da
impessoalidade e preservar o sigilo das propostãs.

5.3 Em caso de identificação da icitante na proposta cádêslrada, esta sera
DESCLASSIFICADA pelo(a) pregoeiro(a) ;

5.4 A Licitante será responsável por todas as trànsações que forern eÍetuadas em sell
nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços
e lances rnseÍrdos e.n sessào públrca; f\<
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5.5 O lcitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Editai e seus anexos, Ern

càso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e
as especificações constantes do ANEXO I (TERIYO DE REFERENCIA), píevalecerão às
últimas;

5.7 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitôção exigldos neste
Edital, ocorrerá por mêio de chave de acesso e senhô;

5,8 As lVrcroempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fscal e trabalh sta, nos
termos do art. 43, § 1o da LC no 123, de 2006;

5,6 Nô Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar inclLridos todos os rnslrnos
que o compõem, como despesas com mão-de-obra, materiais, equ pamentos, impostos,
taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que lncidàm direta ou ndiretêmente na
execução do objeto desta licrtação;

5.9 Até a aberlurâ da sêssão pública, os licitantes poderão retirar ou substlturr a proposta
e os documentos de habilitàção anteriormente inseridos no sisterna;

5.10 Não será estabelecida, nessa êtapa do certame, ordem de classriicação enlre ês
proposlas apresentadas? o que somente ocorrerá após a realização dos proced rnentos Ce
negociação e julgamento da propostàj

5.11 Os documentos que compõem a proposta e a hàbrlrtação do ictante rnelhor
classificado somente serão disponibilizados pâra avaliação do pregoeiro e paTa acesso
público após o encerramentô do envio de lances;

5.12 O Llcitante será inLeirômente responsáve por todas as transaçÔes ass!m des en se!
nome no sistema eletrônico, ass!mindo como verdadelras e firrnes sLres prcpcstes e
subsequentes Iances, bem corno acornparlhar as operações no sistema d!rant€ à sessào,
ficando responsáve pelo ônus decorrenie da perdâ de negócios diante da inobservánc a de
quaisquer mensâgens emitidas pelo sistemê ou de sua desconexão.

6.0 DO PREE'iCHIüE"ÍO !À:PROPOSTA:

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta raediante o preench rnenlo, no sisternê
eletrônlco, dos segu ntes campos:
6.1.1Va or unitário e total do item;
6.1.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação
do Termo de Referência: indicando, no que for âplicável, o modelo, a marca, prazo de
validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órqão competenteí
quando for o caso;

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos opeTactônâLs, encarqos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidanr direta
ou indiretamente no forneclmento dos bens;

6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial/ quànto na etapa de lances, serão de
exclusrva responsabilidade do licitânte, não lhe àssistindo o direito de p eiteàr qua quer
alteraçã0, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta v ncr.riam a Contratêda;

6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dlà§, ã contar d



data de sua apresentação;

6.6 A proposta deverá ser apresentôda conforme modelo disposto no ANEXO II desie
Edital.
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7.O ABERTURA DA SESSÃO, CI-ASSIFICAçÃO DAS PROPOSÍAS E FORMULAçÃO
DE LANCES:

7.1, No horário estàbelecido neste Edital, o preqoeiro abrlrá a sessão pÚb! ca, ver frcando
as propostas de preços lançàdas no sistema, as qua s deverào eslêr em períeLta

consonância com as especificações e condições detalhadas no item 6.1 do edita ;

7.2 o(a) pregoeiro(a) poderá suspender a sessão para visuallzãr e ana lsar,
prelirninarr.enie, a proposta ofertadê que se encontrã inseridâ no campo "DESCRIçÃO
DETALHAOA DO OBJETO" do sistemã, confrontando suas caracteristicas com as
exigências do EditaL e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente),
DESCLASSIFICANDO, rnotivadamente, aquelês que não estejam em conforrridade, q!e
Forem omissas ou apreseôtarem irregularidades insanáveisi

7.3 Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto
manifestadamente inexequível, o pregoeiro obrigaloriamente lusirficará,
sistema, e então DESCLASSIFICARA;

licrtado ou
por meio do

7.4 Ô proponente que encaminhar o va or inicial de sLra proposta comprovadarnente
inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada
na fàse de aceitabilidade;

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá dLrração de 10 (dez) minutos e, apos isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últirnos
02 (dois) minutos do período de duração dã sessão pública;

7.11 A prorrogãção automática dê etapa de lances, de que trata o tem ânterior, será de
02 (dois) minutos e ocorrerá sucêssrvarnente sempre qLre holrver laaces ênvlêCos iesse
período de prorrogaçâo, nclusive no caso de larces rntermedráícs;

7,12 Não havendo novos lances na forma estabelec da nos itens anterLoTes, à sessào
pÚblica encerràr-se-á automaticamente;

7.5 As licitantes deverão manter a impessoâlidade, não se idenlrficando, sob pena de
serem desclasslficadas do certame pelo(a) pregoeiro(a)j
conforrre Edital;

7,6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abeÍtura da sessão e as regras estabelecidas no Êdital;

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor infenor ou peícentual de desconto
sLrperior ao últinro por ele ofertado e reg strado pe o sistema;

7.8 O intervalo minimo de difêrença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relêção aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrlr a
melhor oÍerta será de R$ O,O1 (um centavo);

7,9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de dispLrta
"ÂBERÍO", hipótese em que os licitantes apresentarão suàs propostês por me o de lênces
públcos e sucessivos, cresceôtes ou decrescentes;

+



7.14 Setãa ãceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com vALoREs
UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimals, considerando as
quantidades constantes no ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA. Caso seja encerrada a

fase de lances e a lic tànte d verg r com o exigido, o pregoe ro, poderá convocar no CHAT
NIENSAGEl.'í para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos vâlores
arredondando os PARA líENOS automaticamente caso a lic tante permaneça inerte;

7. 15 Não serão ôceitos dois ou mais lances de mesmo vôlor, prevalecendo aquele que íor
recebido e registrado em primeiro lugar. Adotado o criterio de julgamento de menor preço,
poderá ocorrer lênces interrnédiarios iquais ou superiores ao menor já ofertêdo.

7.16 Durànte o transcurso da sessão pública, as licitantes serão nforrnadas, em ternpo
real, do valor do menor lance registrado que tenha srdo ôpresentado pelas dema s
llcitantes, vedada a identificação do detentor do lance;

7.17 Sendo eFetuado lance cornprovâdarnente inexequível, o p.egoe ro poderá alertar o
píoponente sobre o valor cotado pàra o respectivo item, através do slstema, o exclu ra,
podendo o mesmo ser confrrmado ou reformu ado pelo proponente;
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7.13 Encerrâdâ a fase competitiva sem que haja a prorrogação altomática pelo sstema,
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apolo, justificadamente, admitir o rernícro
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço;

7.18 A exclusão de ance é possível somente durante a fase de ances, conforrne possrbi ita
o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do tem;

7.21 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoerro persislir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pÚblica será suspensa e reiniciada somente apôs
decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunlcação do fêto pelo Preqoerro aôs
participantes, no sítio eletrônico utilizâdo para divulgação no site.

7.22 Íncumhirá à icitante acompanhar as operações no Sistemê Eletrônico durante a
sessão pÚblica do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda
de negócios diante da inobserváncia de quaisquer mensagens em tidas pelo S sterna ou de
sua desconexão;

7.23 A desistência em apresentar lance implicará exclusão da Licitante na etapa de lances
e na manLrtenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das
propostas de preçosi

7.24 Nos casos espêcíficos, em relação ã itens NÁO excluslvos para particlpação de
rricroempresas e empresas de pequeno porte ou eqUiparadas, uma vez encerrada a etapà
de lànces, será efetivada a verificação automática, onde:

7.19 No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa compettiva do
Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessíve às lictantes para a
recepção dos lances;

7.20 O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a s!ô atuação .ro cerlame, sem
prejuizo dos ôtos realizados;

7.24.1O sistema identiflcará em coluna próprla as microempresas e empresas de pequeno
portê participantes, procedendo à comparação com os valoTes da prirneira colocada, se
estâ for empresà de maior porte, assirr como dàs demêis cLassifcadas, parê o firn de
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ap icar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006 e suas alterações;

7.24.2 Entende-se como empàte àquelas situações em que as pIgpElgs-ApIggglfldê§
pelas microempresas e emprêsas de oeoueno porte seiam iouais ou âté 5olo ícinco
oor cento) suoeriores a orooosta melhor classificada, depols de encerrada a elapà
de lances;

7,24.3 A melhor class ficada nos termos do item anterior terá o direrto de encanrinhêr umâ
última oferta para desempãte, obrigatoriamente em valor rnferior ao da primeira ao ocada,
no prazo de 5 (cinco) minulos controlados pelo sistema, conlados após a cornunrcêçao
automática para tanto;

7-24-4Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte me hor classflcada desista
ou não se manifeste no prãzo estabelecldo/ serão convocadas as demais licitantes
n'ricroempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem nôque e intervalo de 59o
(cinco por cento), nà ordem de clãssificação, para o exercíclo do mesrno direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior;

7,24,5 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas rnicroempresôs e ernpresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subltens anteriores,
será realizado sorteio eôtre elôs pâra que se dentifque aqLrelô que onrrLeirô poderá
aPresentAr melhor oferta;

7.24.6 Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação sera
em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

7.25 O disposto no item 7.25 somente se aplicará quando a melhor ofeda não tiver sido
apresêntada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

7.27 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão uti izados os segurntes
criiérios de desempate, nesta ordem:

I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
p'opostà em a!o contrnuo à c,àssi..câçào;

Il avãliação do desempenho contratual prévio dos licltôntes, para a q!al deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadãstrais para efeito de atesto de curnprimento
de obrigaçôes previstos nesta Lei;

III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mülheres no
ambiente de trabâlho, conforme regulamento;

IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

7.28 As regras prevrstas no item 7.27 não p.ejudicãrão ê apicação do drsposlo no aít
44 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006

7.29 Encerrada a etapa de envio de lànces dà sessãô pública, o(a) prego€ ro(ê) deverá
ênaaminhâr, pelo slstemã eletrônico, contrâproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedâda a negociação em cond ções
diferentes das previstas neste Edital. O pregoeiro solicjtará ao licitante melhor c assif cado
que, NO PRAZO DE 02 (DUAS) HORAS, envie a proposta adequada ao útimo lance
ofertado após à negociação realizâda, acompanhêda, se for o cêso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daquees exqidos neste Edltà Ê lá



apresentados

7.30 Conforme êstabelecido no item 7.29, defnido o resultado do ju gan'renio, ê

Admlnistração poderá negociar condições mars vantôlosas corn o prlmelro côlocado, a

negociação poderá seÍ feita com os demôis licitantes, segundo a ôrdem de classrfcação
inlcialmente estabeleclda, quando o primelro colocado, mesmo após a negocaÇão, for
desclassificado em razão de sua proposta permânecer acima do preço máxlmo definido
pela Administração;
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7.31 Após concluida ô neqociação, terá seu resultôdo divulgado a todos os lcitantes e

anexado aos autos do processô licitatórlo,

8.0 DA ACEÍÍAEILIDADE DÀ PROPOSTA VENCEDORA:

8.1 Encerràda a etapa de negociação, o(a) pregoelro(a) examinêrá a proposta classifrcada
em prlme ro lugar q!anto à adequação ao objeto e à compatibi idade do preço err relâçáo
ao máximo estipulãdo para contratàção neste Edital e em seus anexos, e verficará a

habilitação do licitânte conforme drspos çôes do ed lal;

8.2.1 A verificôção da conformidade das propostas poderá ser íe ta exclLrs vamente
em relãção à proposta môis bem classrflcada;

8.2 serão desc assificadas as propostas que

I - conliverem vícios insanáveis;
Il - não obedecerem às especlficações técnicàs pormenorizadas no edital;
IIi - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento est mado

para a contratêção;
IV - não tive.em sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pe a Admlnistração;
V apresentarei] desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que

rnsanável.

8.2.2 A Admínistrôção poderá reallzar di igências para aferlr a exequ brlidade das
propostas ou exigir dos licitantes que elô sejô demonstradà, conforme disposto no nc so
IV do do item 8.2;

8.2.3 O desatendimento de exigências meramente formais qLre não comprornetam a

afeíção da qualiflcaçâo do licitante ou a cômpreensão do conteúdo de sua proposlà não
importará seu afastômento da licitação ou a invalidação do processoi

8.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços goba olt untáros
simbóÍicos, irrisórios ou de valor zero, incompalíveis com os preços dos nsumos e salários
de mercado, acrescidos dos respectivos encarqôsi àrndà que o ato convocetório dã lic tâção
não tenha estabelecido imites mínimos, exceto quando se referirem a materta s e

instalações de propriedade do próprio licltante, para os quais e e renuncie a parcela ou à

totalldade da rernunerêção.

8.4 Qualquer interessado poderá Íequerer que se reâlizern dillgências para aferir a

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indíclos
que fundamentam a suspeita;

8.5 Na hipótese de necessidâde de suspensão da sessão púbica para a realizàção de
diligências, com vistas ao sanêamento das propostas, ã sessão pÚb lca sornente poderá
ser reinrciada mediante aviso prévio no slsterna com, no mínimo, vinte e quatro horas ie
antecedência, e a ocorrêncià será registràda em ata;

*
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9.3 Nos procedimentos realizâdos neste pregão eletrônico, a Admin stràÇãô detefi.ina,
como condição de validade e eficácia, que os licitantes pratiquem seus atos ern formato
eletrônico;

8.6 O(a) pregoeiro(a) poderá convocar o lcrtante pêra enviar documenta digital
complementar, por meio de funcionalidade disponivel no sistema, no praza de 02 (duas)
horas, sob pena de náo aceitaçãa da proposta.

8.6.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita
e justificâda do licitante, Íormulêda antes de írndo o prazo, e fornlalnlente acellê pec
Pregoeiro;

8.6.2 Dentre os documentos passiveis de solicitação pelo Pregoeiro, deslacam_se os qLte

cortenham as características do màterial ofertado, tôis como marca, modelo, t po,
fabricante e procedência, alérn de outras informações pertinentes, a exemplo de catá ogos,
folhetos ou propostas, encaminhàdos por meio eletrônico, ou, se for o caso, por olltro
meio e prazo iôdacados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envlo pelo sistema
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta;

8.6.3 Se a proposta ou lance vencedor for desclassiíicado, o(a) pregôerro(ê) exaÍÍrinara a
proposta ou lance subsequente, e, ãssim sucessivamente, nê ordern de clâssifLcaqãil;

8.6.4 Havendo necessidade, o(a) pregoeiro(ã) suspenderá a sessão, informândo no "chat"
a nova data e horário para a sua continuidôde;

8.6.5O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônlco, contràproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o flm de negoclar a obtefção de
melhor preço, vedada a negociâção ean condições dlversas das prevrstàs nesie Êdrta j
8,6,6Também nas hlpóteses em que o Pregoeiro não acertar a proposta e passar à

subsequente, poderá negociar com o licitànte para que seja obtido preço melhor;

A.6.7 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes;

B.6.8Nos ltens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de c Preqoelro passâr á
subsequente, hàverá novà verificação, peio sistema, da eventLral ocorréncra do empate
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, sequindo se a discrp rna anLes
estabelecida, se for o càso;

B.6.9Encerrada ê análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verlficârá a

habilitaCão do licitante, observado o disposto neste Edital.

9,O EÍ{VIO DOs DOCUMENÍOS DE HABILITAçÃO
9.1 Os documentos de habilitação, relacionados no subitem 10, deverão ser cãdastrados
previamente no sistema, no momento em que, o liaitante cadastre sua prôposta de preços.
As documentações cadastradas pelas ernpresas participantes são b oqueadas para os
demars pàrt.rpànte9, inLlus,ve o Pregoeiro.

9.2 Após à etapa competitiva, quando da declaração da empresa vencedora da lic lação,
os documentos de habilitação cadastrados no sistema, serão ôutomat carnente
disponibilizados para a veriflcação do(a) Pregoeiro(a).

9,4 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização dê procêsso de
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9.5 A prova de autenticidade de cópia de documento púbico ou partrcular, quandc
necessária, poderá ser feita perante um agente da Administraçâo, ..ediànte apresenlação
de original ou de declaração de autenticldade por advogado, sob sua responsab ldade
pessoal;

certificação disponibili2ada pela ICP-grâsil, nos termos da Medidâ Provisóriâ no
22OO-2t de 24 de agosto de 2OO1, serão recebidos e presumidos verdadeiros em
relação âos signatários, dispensando-se o envio de documêntos originais e cópiàs
autenticadas em papel.

9-6 O reconhecimento de firma somentê sêrá exlgido quando houver dÚvlda de
autentlcidade, salvo imposição legal;

9.7 Os atos serão d qitais, de forma à permltir que sejam prodlz dos, comunicados,
a'mdrenaoos e vd'rddoos por -ero eletró1ico;

1O.O DOCUIi{ENTOS DE HABILITAçÃO

10.1 Na fase de habilitação o licitante deverá prestâr as seguintes de.laraçôesi

a) Declaração de que atende aos requisitos de hâbilitação, e responderá pe a
veràcidade das informações prestadas, na forma dà lei, nos tErmos do art. 63, incLso
I da Lel no 14.133/2021;

b) Dêclaração dê que cumpre as exigências de rêsêrva dê cargos para pessoa
com deficiência e para reabilitado da Previdência Socral, prevrstas ern ei e em
oulras normãs específlcês, nos terrnos do art. 63, incisô IV Ca Lei no 1"1.133/2021;

c) Declaração de que suas propostãs econômicàs compreendem a
intêgralidade dos custos pàra atendimento dos dlreitos traba hrstas assegLrados
na Constituição Federal, nas leis trabalhrsias, nas norrnas rnfra ega s, nas
convenções co etivas de trabalho e nos terrnos de ajustamento de tond ut. viqenles
na data de entrega das propostas, nos termos do an. 63, § 1Ô da Le no
t4 . t33 / 2021 .

d) Declaraçáo do licitante de observância do limite na licitaçâo para obtençáo
dê beneÍícios dd LC 123/20(J6, estando limitado às mrcroempresàs e às
empresas de pequeno porte que, no ano-cê endário de reaIzação dã licilaçào, ainda
não tenhaÍn ceebrado contratos com a Administração PÚbl ca cujos vaores
somados extrapolem a receita bruta máxima àdmitida parà íins de enquãdramenlo
corro empresa de pequeno porte. (art.40, § 20 da Lei no 14.133/2021).

1O.3 DA HABILITACAO JURIDICA

1A-2 Havendo disponilldade no sistema eletrônico de pregão, as decaraçóes acirna
poderão ser feitas eletronicamente, devendo o llcltante assinalar êm campo própriô do
sistemã, caso inexistê campo aproprlado no sisternã, tais decarações deveÍào scr
produzidâs por escrito, com dâla e locêl de süa rea izàção e asslnêturê clo rêsponsáve!, e
j!ntadas aos documentos de hôbrlrtação, sob pena de inabiltação. a dccaração falsa
sujeltará o licitante às sanções previstês em Leis e neste Edita.

10.3.1Reqistro Comercral, no caso de empresa individLral

10.3.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrêto social em vigor, devidarnente reglstrado, em
se tràtàndo de sociedades comercials e, no caso de sociedades por aÇões, acompanhàdos

+--
I



de documentos de e eição de se!s ãdrninistradores

10.3.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de
prova de diretoria em exercício.

10,3,4 Decreto de autorização, em se tratôndo de empresa ou sociedade eslrangeira em
funcionamento no Pãís, ê ato de registro ou àutorização para funcionamento exped do pelo
órgáo Lompetelte, ouando a ativ daoe ass.m o e(9 r.

10.3.5 Será inabilitada a empresa que apresentar objeto social ncompatível ccrn obleto
desta licitação.

1O.4 DA REGULARIDADE FISCAL. SOCIAL E TRABALHISTA

ESTADO DÊ SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

10.4.1 Prova de inscÍição no Cadastro Nâcionâl de Pessoas lurídicas CNPI.

10.4.2 Prova de inscrição no cadastro de contribLrintes estãdual ou prova de inscrtçào no
cadastro de contribuintes municipal, relâtivo ao domicílio ou sede da licitante, peftinente
ao seu ramo de atividade e compatÍvel com o objeto desta licitêção, com seus respect vos
prazos de valldade ern vigor.

10.4.3 Prova de regu!aridade perante â Fazenda Federal mediante apresentação de
ceÍtidão expedida conjuntarÍrente pela Receita Federal e pea Procuradoria_Geral da
Fazenda Nôaional, na forma de lei especifica;

10.4.4 Prava de Regujarldade para com as Fazenda Estadual do dom cílio ou sede da
llcitante, ou outra equivaiente, na forma de le: especificê;

10.4.5 Prova de Regularidade para com as Fazenda Municipal do domicillo ou sede da
licitante, ou outra equivalente, na formà de ler especifica;

10.4.6 ReguLaridade perante a lustiça do Traba ho (Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas), na Íorma de ler especrfica;

10.4.7 Prova de regularidade relativa ao FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (CRF), demonstrando stuação regular quanto ao curnprimento dos encargos
socials instit!ídos, na formê de lei espêcifica;

10.4.8. Declaração para fins de cumprirÍrento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7o da
Constituição Federal, que não empregê menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou rnsalubre e que não errprega menor de dezesseis anos;

10.4.7. os documentos relacionados nos subitern 10.4.1 ê 10.4.7 poderão ser subst tuídos
ou supridos, no todo ou em parte, por outros raeios hábeis a comprovar ã reg!lârldade do
licitante, inclusive por melo eletrônico;

10,4,8, As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a

documentaÇão exigida parã efeito de regularidade fiscal e trabalhista, rnesmo qlre esta
apresente alguma restriçã0.

10,4,9. Quando uma microempresa ou empresa de pequeno porte for declôrada
vencedorô e hajã alguma restrição quanto à regularidade fisca e traba hista, será
assequrado o prazo de S ícinco) dias úteis, cujo termo nicial corresponderá êo
momento em que o proponente for dec arado vencedor do certame, prorrogáveis por lgual
período a critério da Administração Pública, para regularrzação da documentação,
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Ativo Circulante + Realizável a Lonqo Prazo

10.4.10. A não regularização da documentação no prazo acima previsto, impl cará ern
decadência do diÍeito à contratação, sem prejuízo das sanções prevlstas na Lei de
Licitações, sendo facultada à Administração convocar as licitantes rernanescentes, na
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revoqar ô lic tação.

1O.5 DA OUALIFICÂCÀO DE CAPACIDAOE TECNICA

10.5.1 Técnico operacional para desempenho do fornecrmento compêtivel eÍÍr
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante apresentaçào de
Atestados ou Certidões, fornecidos por pessoa jurídrca de direito púb ico ou privado, que
comprove aptidão para o fornecimento e que seja pertinente e compatível com o objeto da
licitação.

1O.5DA OUALIFICACÀO ECONÔMICO-FINANCEIRA

10.6.1 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e deÍrais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

10.6.1.1. A boâ situação financeira da empresa Licrtante será comprovaoa íredlante a
análise das demonstrações financeirôs do rtem antenor em fLJnçáo do ind.e de Lrqu dez
Geral - ILG igual ou maior que 1,00, conforme formulã abaixo:

10.4.11. serão admitidas em conformidade com o artigo 206 do Códiqo Tributário
Nacional, certidões positivãs com efeitos negatrvos.

ILG
Passivo Circulante + Passlvo não Ctrculônte

10.6.1.2. Deverá estar expresso no bâiànço dâ llcrtênte o cá cu o Co ILG conforme
fórmula acima ou ern folha à parte, carimbada e asslnada por proflss onal da contabi dade
devidamente registrado, conforme o art. 69, § fo dà Lei na 74.133/2021;

10.6.2 O Balanço Patrlmoniô, demonstração de resultado de exercrcio e e demais
derronstrações contábeis limitar-se-ão ao ú timo exercicio no caso de a pessoa luridica ter
sido constituida há menos de 2 (dois) anos.

10.6.3 Comprovação de que possuem capltal socia registrado oLr patr-ir.rônio íqudo
minimo equivalente a 1ryo (um por cenlo) do vôlor tota adjudicado a empresa.

10.6.4. Não sêrá exigida da microêmprêsa ou da empresa de pequeno porte a
apresentação de balanço patrimonia do último exercicio social.

10.6.5. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo d stributdor da sede do
licitante, ou no site do Tribunal de Justtça do Estado do domicílio da icitante.

1O.7 DA ANÁLISE

10.7.1 Como condição prévia ao exame da documeniação de hablitação do lrctânte
detentor da proposta classiÍicada em primeiro lugar, o Pregoeiro verifica.á o eventua
descumprimento das condições de padicipaçãô, especialmente quanto à existência de
sanção que Ímpeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta

pagamento ou pârcelamento do débito e ernissão de event!ais certldões negatvas ou
positivas com efeito de negativa.

:*--
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aos seguintes cadastros

a) no Cadastro Nacional de Empresas tnidôneas e Suspensas da Controladora Geral
da União (CGU), disponível no Portal da Transparénc a

(htto : //www.pot'taltJa!"s!"ajçtqiâ qov trf ) ;

b) no cadastro de rnunicipal de empresas que estejam com sLlspensas ou com o
impedimento do direito de pàrticipar de licitação ou contratar com o 14unlciplo de
Laranjeiras/SE;

c) por improbidade êdministrêtiva no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato
de Improbidade Administrativa, drsponível no Portal do Conselho Nacional de lustiçà
(CNl), disponíve no Portal

10,7,1,1 A consulla aos cadastros será realizada em nome da empresê lcLtante e também
de seu sócio majoritário, por força do ârtrgo 12 dã Lei no 8.429, de 1992, lue prevê, dentre
as sanções impostas ao responsável pela prática dê ato de improbidade admlnistrativa, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
quai seja sócio môjoritário;

(httpsi//www.cni.i!s.brllmp.ob d-ê!e !!m o,rÊr do.Drp);

10,7,1,2 Caso conste na Consulta de Sltuação do Fornecedor a e\ stênc a dÊ O.orrénc as
Impeditivas lndiretas, o gestor diliqenciará para verificar se houve fraude por p.lrte das
eÍrpresas apontadas no Relãtório de Ocorrências Impeditlvas Indiretês;

10.7.1.3 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos socieiárros, lrnhas de
fornecimento similâres, dentre outros;

10.7.2 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o aitante lnàbllitado, por
fa tâ de condição de participação;

10.7.3para fins de habilitação, não será admitida complementação oLr rctficação da
documentação apresentada, exceto para microempresas e empresas de pequeno pofte,
conforme dispõe o Artigo 43, § 10, dã LC no 123106.

10.7.4 Após a entrega dos documentos para habiiitação, não será permitidô a substituição
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, paral

I - Complernentação de informações acerca dos docuÍnentos já apresentados pelos
icitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do
certame;

Il - Atualização de documentos cuja valrdade tenha expirado após a dàtà de recebimento
das propostas,

10.7.5 Para fins de habilitação, não será admitida complernentàçào o! retlficação
da documentação àpresentada, exceto para microempresas e empresas de peqLreno portei
conforme dispõe o Artigo 43, § 1o, da LC ro 123/06)

10.7.6 Na análise dos documentos de hâbilitâçãô, o Pregoeiro poderá sanêr erros o! fa hês
que não alterem ô substânciâ dos documentos e sua vàlidade jurídica, mediante despacho
fundamentado registrado e acessíve a todos, atribuindô-lhes eflcáca para fins de
hãbilitação e classificaçâo.

10.7,7 Havendo necessidade de ênalisâr rrin!ciosàrrente os documentos exiqldos, o

AY-.-



Pregoeiro suspenderá ê sessão, informando no "chat" a nova data e horáro parê a

continuidade da mesma.

10,7,10 Seo icitante fora malriz, todos os documentos deverão estarem norne da
matrlz, e se o licitante for ã filial, todos os documentos deverão eslar ern norne da fr ia,
exceto aqueles documentos que, pelà própria nâtLrreza, comprovadâmente, forem €m tidos
somente em norne da matriz;

rf
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10.7.8 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habil taçào, sela por náo
apresentar quaisquer dos doaumentos exigidos, ou apresentá los em desacordo cofir o
estabelecido neste Edital.

10.7.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPI/CPF difêíenies,
sa vo aqueles legalmente permitidos;

11.1 A proposta final do licitantê declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de
02 (duas) horas ou superior, a dependêr do caso, a contar da sol cltãção do Pregoeiro
no sistema eletrônico, conforme modelo presente no ANEXO II, e deverál

11,2 Ser redigida em língua portuguesa, d g tadã, em uma via, sem emendas, rasuras,
entre inhas ou ressa vasi devendo a últlmô folha ser assinada e as demô s rubricadas pe o
llcitãnte ou seu representante legal;

11.3 Conter a indicação do banco, número da contô e agência do I cltante vêncedor, para
fl ns de pagamento;

11.6 Os valores, os preços e os custos utllizados terão como expressão monetária a
moeda corrente nacional, o valor Lrnitário em algarismos e o valor glcbal em a gal|smos e
por extenso (art. 12, inciso II da Lei no t4.133/2027))

10.1.11 Serão aceitos regisiros de CNP.I de lcitante matriz e fi ia com diferenças de
nÚmeros de documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Debitos Relativos a Tributos
Fede.ais e à Dívida Ativa da ljnião, emitida pela Secretaria da Rece la Federal do Brasll ou
pela Procurôdoria-Geral da Fâzenda Nâclonal, por constar no própro documento que é
válido para matriz e filiais, bern assim quanto ao Certificado de RegLrlaridade do FGTS,
quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta íorma,
apresentar o documento comprobatório de autorização para a centra ização.

lA.7.l2 A verificação pelo órgão ou entidade promotorâ do ceftarne nos sítos
eletrônicos oficiais de órgãos e entidades ernissores de certldôes consttu rneo legal de
prova, para F ns de habilitação.

11 ENCAMINHAiIENÍO DA PROPOSTA VENCÊõORA

11.4 A propostô finâl deverá ser documentada nos autos e será levada em cons deração
no decorrer da execução do contrato e aplicação de evenl!al sanção à Contratada, se for
o ca50;

11.7 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço qloba, prevalecerão os
prirneiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por
extênso, prevalecerão estes últimos;

11.5 Todas às especificações do objeto contidas na proposta, têis ccrno, vaiiiade dà
proposta/ màrcâ, modelo, tipo. fabricante e procedência, vincLr àÍi ê Contratada;

4--



I - RÊCURSO, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado dã dala de ntmação ou de
lavratura da atâ, ern fãce de:
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualiflcação de interessado ou de rnscrLçào em
registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;
b) julgamento das propostas;
c) ato de habilitação ou lnabilitação de licitânte;
d) anulação ou revoqaÇão da licitaÇâo;
e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Adminlsiração;

II - PEDIDO DE RECONSIDÊRAçÃO, no prazo de 3 (três) dias útels, contado da data de
lntrmação, relatlvamente a ato do qual não ca ba recurso hierárquico.

12.2 Quanto ao recurso apresentado em vrrtude do disposto nas alineas "b" c c'do inc so
I do Iitern 12.1, serão observadas as seguintes disposrções:
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11.8 A oferta deverá ser f rme e precisa, lmrtada, rgorosamentei ào obletc desle Ed lal,
sem conter aiternativas de preço ou de qua quer oltra condição que rnduza o lulgaanento
a mais de um resultado, sob pena de desclassificaçãoi

11.9 A proposta deverá obedecer aos terrros deste Ediiâl e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especrficaçôes ali contidas ou que estabeleça
vínculo à proposta de outro licilante;

12.7 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro o juízo de admisslb ldade de
verificação da existência dos reqirisitos legais ne.essános para o conhecimenlo do recLrrso,
permitindo a análise das razões, tais requisitos são os pressupostos recursarsl

12 RECURSOS ADMINISTRATIVOS:

12.1 Os atos da Adrninistrâção decorrentes da ap icação deste Edità cabem

12.4 O acolhimento do recurso implicârá invalidação apenas de ato insuscetível de
aDroveitamento.

12.5 O prazo parâ àpresentàção de contrarrazões será o rnesmo do.ecurso e terá irco
na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso no
Diario Oficial do Municipio.

12.6 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensévels à defesa de seus
interesses;

I - declarado o vencedor a intenção de recorrer deverá ser man Festada rmed alàmente,
do qual será concedido o prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, sob pena de precl!são,
para qire qualquer icitaôte manifeste â intenção de recorrer em campc próprio do sistema,
e o prazo para àpresentação das razões reclrsais prevlsto no inclso I do itêm 12.1 será
iniciado na data de intimação ou de lavraturà da ata de habilitação ou inabilitaçào;

II - ã apreciação dãr-se-á em fase única.

12.3 O recurso de que lrata o inciso I do ltem 12.1 será dirigido à auLorrdade que tlver
editado o ato ou proferido a decisão rêcorrida, que, se não reconsiderar ô ato oLr a decisão
no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivaçào à autoridade
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dlas úleis,
contado do recebimento dos autos.

sucumbência, tempestividàde, motivàção, legitimidade e interesse, pêrô decrdir se adm
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ou não o Tecurso, fundàmentadamente, Nesse momento o Pregoelro não adentrará no
mérito recr.rrsà1, mas âpenas verificará as condições de admissibilidade do recurso;

12.8 A faltã de manifestação motivâda do licitante quanto à ntenção de TecorieT
importará a decadêncià desse drrelto;

12.9 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, ô partir de então, o prazo de r:rês

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletíônico, ficando os dernars cltôntes, desde
logo, lntimados para, querendo, apresentarem contrarrazões taÍnbern peo sslema
eletrônico, em oulros três dias, qLre começarão a contar do término do prazo do recorrente,
sendo-lhes àsseguradê vista lmediata dos elementos indispensáves à defesà de seus
interesses;

12.10 O acolhimento do recurso invalida tão sornente os atos insLrscetíveis de
aproveitãmento;

12.11 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos rteTessados, no
endereço constante neste Edital.

13.O REABERÍURA DA§E§§ÃO PÚBLICA

13,1,2 Nas hipóteses de provimento de recurso que eve à anulaçãô de atos anteriores à
rêêlização da sessão pública precedente ou em que sejâ anu ada a própr a sessão púb lca,
siiuação em que serão repetidos os atos anulados e os que de e dependarn;

13.1,3.Quando houver erro na aceitaçâo do preço melhor c ôssifrcado ou quando o tcrtante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retlrar o instrumento eqLlivalente o! não
comprovaT a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1ô da LC no
123l2006- Nessas hipóteses, serão adotadôs os procedrmentos imediatamente posteriores
ao encerramento da etapa de lênces;

13.1.4. Nos casos de necessidôde de verificação dos documentos de hâbilitação de forma
minuclosa;

remônescentes deverão ser convocados para ôcompanhar a

13.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat")

13.2. Todos os licltantes
sessão reaberta;

15.O DO REGISTRO DE PREçOS

I - FORMALIZAçÃO E CADASTRO DE RESERVA:

14.O ADTUDTC^çÃO e HO!,iOLOGAçÃO

14.1 O obleto da icitação será adjudicado ôo licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não hajê interposição de recurso, o! pela autoridade competenteí após a
regular decisão dos recursos apresentados;

14.2. A homologação da lic iação é de responsabi idade da autor dade competente e só
poderá ser realizadô depois da adlLrdicação do objeto à icitante vencedoía pe o Pregoe ro,
ou, quando houver recurso, pelê êutoridade competente.

13.1 A sessão pública poderá ser reaberta:



15.1 Após a homologação da licitaçã0, deverão ser observadas as seguintes condlções para
a formalrzação da ala de registro de preços:
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c) dos licilantes que manliverem sua proposta origrnal; e

15.1.1 será respeitôda, ras contratações, a ordem de ciassficação dos licitantes
registrados na ata,

II - ASSINATURA OA ATÂ DE REGISTRO DE PREçOS:

III - VIGENCIA DA ATA DE REGISTRO DÉ PREçOS:

15.3. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pe o período de 01(um ) ano e
poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantàjoso (Art.
A4, Lei 14.133/2021).

15.2 Após o encerramento da licitação, o licitante ma s bem classlficado será convocado
para assinar a ata de reqlstro de preços no prazo de 05 (cinco) diâs, sob pena de
decadência do direito, sern prejuízo da aplicação das sanções prevrslas na Lê no 14.133,
de 2021;

lS,2,l o prazo de convocêção poderá ser prorrogado uma vez, por 9ua período, med ante
solicrtação do licitante melhor classificado e convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificôda e apresentada dentro do prazo; e
b) a justiflcação apresentêda seja aceita pela Adm nistração.

15.2.2. Na hipótese do convocado não assinar ê ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidas no item 15.2 e subitem 15.2.1, fica fâcu tado à Adrnrnrstràçào
convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de class flcaçào,
paía fazê-lo êm igual pràzo e nãs condições propostàs pelo prirneiro c assifLcadoi

15.2.3 Na hipótese de nenhum dos licitàntes de que trata o subitem 15.2.2 àcerLar a
contratação nos termos previstos no referido subitem, a Administração, observados o valor
estimado e a sua eventual ãtuàlizàção na forma prevista no edital, poderá:

a) convocar os llcitãntes que mantverem sua propcsta orE nal, na ordern de
classificação, com vistas à obtenÇão de preço rnelhor, mesmo que acrma do preço
do adjudicatário; ou

b) adludicar e firmar o contrato nas condições oíertadas pe os licitantes
remanescentes, observada a ordem de class frcação, quando frustràda a negocraqão
de melhor condlção.

15.3.1. O contrato decorrente da êta de registro de preços terá sua vigência estabelec da
en1 conformidade corr as disposições nela conticias

a) serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, observado a
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta êm quantltatlvo infenor ào
máximo previsto no Termo de Referência, e obrgar se nos imrtes dcla;

b) será incluído na ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens, às obras
ou os serviços com preços igLrâis aos do adjudrcatário, observada a classifLcaçào nà
llcitação; e

*



15.4. O preço registrado e a indicação dos respectivos detentores dê àta serão d vulqados
êm órgão of cial dà Administràção e ficarão disponibillzados durante a vigên.ia da Ata de
Registro de Preços;

IV - PREçOS REGISTRADOS:

15.5. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de
preços;
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15.8. Os preços registrados poderão ser alterados ou ôtualizôdos ern decorrê|cla de
eventual redução dos preços prôticados no mercadô ou de fato que eleve o cusio dos bens
ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

15.6. A indicação dã disponibilidade de créditos orçamentários somenle será exrg dê para
à formàlizôção do contrato ou de outro instrumento hábrl;

15.7. A exrstência de preços reg strados impLicará compron'rlsso ce iornecrmento .as
condições estabeecidas, rnas não obrgará a Administração a contratar, lacu têda a
realização de licitação específica para a aqulsrção pretendida, desde que devrdamente
motÍvada (Art. 86, Lei 14.133/2021);

V. ÂLTERAçÃo oU ATUALIZAçÃo Dos PREços REGIsTRADos

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prínclpe ou em decorrênc a de fêtos
imprevisíveis ou previsiveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução da ata tal corno pactuada, nos termos do disposto na alinea "d" do lnctso
Ii do caput do art. 124 dã Lei na 14-1331 2021

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou superveniência de disposiçôes legals, com comprovêdâ repêr.us5ão sobre os
preços registrados; ou

c) na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactLlação
sobre os preços registrados, nos termos do disposto nã Ler nô 14.733, de 2027,

15.9. Quando o preço iniciãlmente registrâdo, por motivo superveniente, torna-
se superior o preço prãticãdo no mercado, o Orgão Gerenciador deverá:

a) Convocar o Detentor da Ata v sando a negociação para reduçào de preços e süa
adequação ao praiicado no mercôdo;

c) Convocar os demàis icitantes que tiveram preços registrados, vrsando igual
oportunidade de negociação;

1S.r.O. Quando o preço de mercado se tornar superior aos registrados, o Detentor
da Ata, mediante requerimento cornprovado, não puder cumprir o cornprorn sso, a
Admlnistrôção poderá:

b) Frustrada a negociação, o Detentor da Ata será liberado do compromtsso
assumido;

a) Liberar o Detentor dâ Ata do compromisso assumido, sem aplicêção da penalidade,
conflrmada a verôcidãde dos motivos e comprovantes apresenlãdos, e se a
comunicêção ocorrer antes do pedido de fornecimento; e
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b) Convocar os demais Deteôtores da Ata visando iqual oportunidade de negôc açâo;

c) Não havendo êxilo nâs neqociações, a AdrÍrinislração deverá proceder a revogaçào
da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabivels parã obtenção de
contratação mais vantajosa.

15,11. O Oetentor da Ata terá seu rêgistro cancelôdo quando

15.12. Nas Atas de Registro de Prêços são indicados um Fiscal e o Gestor, que
será responsável pelâs rotinâs de controle dessas atas, como:

a) Descumprrr as condiçôes da Ata de Registro de Preços;
b) Não retirar a respediva nota de empenho, instrumeíto eqLJlvalente ou assrnaT o

contrato, no prazo estabelecido pela Admin stração, sern justiticat va aceitável;
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hlpótese de este se tornar supeflor

àqueles praticâdos ôo mercôdo;
d) Tiver presentes razões de interesse púb|co;
e) O Cancelamento de registro, nas hipóteses prevlstas, êssegurando o contradLtório

e a àmpla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente da
Adminlstração.

a) Controle dos saldos;
b) Vigêncià da ata;
c) Controle sobre o Cadêstro Reserva, os quais, quândo houver, serãc reg strados na

Ata de Registro de PÍeços/ em sintonia com o Art. 82, § 5o, rnciso VI;
d) Controle das Solicitações de Consumos de Ata;
e) Controle sobre as entÍe9ôs, seiJs locars e seus ora?os;
f) Controle sobre o recebimento do objeto;
g) Controle sobre as liquidàções de Notas Fiscais;
h) Controle das obrigaEões de ambas as partes;
i) Controie sobre eventuais solicitações de troca de marca e de proíioEaçâo do

prazo de entrega;
j) Controle sobre eventuais notríicações e eventuôis sanções, entre outros.

1S.13. Os ór9ãos ou entidadês que não pârticiparem do procedimento licitatório
poderão adêrir à atã de registro de preços na condição dê não participantes,
observãdos os seguintes rêquisitos:

a) apresentação de justificativa da vantagem da àdesão, incusrve em stuJÇce3 Je
provável desabastecimento ou descontinLridade de serviço públ co;

b) demonstràção de que os vàlores registrados estão compatívels corr os valores
praticados pelo mercado na Formê do art. 23 da Lei no 14.L33/2021:

c) prévias consulta e aceitaçáo do órgão ou eniidade gerenc adorâ e do fornecedor

15.14 A fãculdadê de aderir à ata de registro de preços na condiçáo de não
participante poderá sêr êx€rcida:

a) Por órgãos e entidêdes dâ Administração Pública federô1, estadua, drstrtal e
municipal/ relativamente a ata de reglstro de preços de ó19ão or.r ent dêde
gerenciadorê federal, estadual ou distrltal; oU

b) Por órqãos e entidãdes da Admrnistrôção Pública munlcipal, relativan'rente a aLa dÊ
registro de preços de órgão ou entldade gerenciadora municlpai, desde qLte o
sistêma de registro de preços tenha sido formalizado mediânte ilcitação.

15.15. Limites de adesão a ata de registro de preços por íorgãos ou entidades nào /a4



participantes:
a) As adesões não poderão exceder/ por órgão ou entidade, a 50o/ô (onquenta por

cento) dos quantitativos dos ltens do tnstrurnento convocatór o registrados na êtà
de registro de preços para o órgão gerenclador e para os órgãos particlpantes

b) O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não podcrá
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitatlvo de cada item registrado na .ta dc
registro de preços pâra o órgão gerenclador e órgãos participantes,
independentemente do núrnero de órgãos não participantes que ader rem.

15.16. Homologâdo o resultôdo da licitàção, o Órgão Gerenciador, respeitada a ordem de
classificação e a quantidãde de Detentores a terem preços registrados, convocará ts
representantes para assinatura dà Ata de Regrstro de Preçcs que, àpós crmpridos cs
requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de forneclmento nas tondrções
esttsbelecidas;

15.17. A contratação com os detentores da Atà de Reqistro de Preõs será formal zadâ por
interÍnédio do instrumento de contratuâ1, salvo nas sequintes hipóteses, em que à

Administração podêrá substituí-lo por o!tro instrurnento hábi , como carta_contrato, nota
de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de servLço,
observado o disposto no art. 95 da Lei no 14.133/2021:

15.18. A Ata de Registro de Preços poderá soírer aterações, obedecidas as dlsposições
contidês ro artigo 124 da Lei 14.133/2021, e as condições previstas neste edltal;

16.0 DO ACOIIPANíA}IEITO

16.1 A execucão do objeto será fiscalizada pelo setor competente, com autoridade para
exercer, em nome do lYunicípro, toda e qualquer ação de orrentação gera , controle e

fiscalização objeto do contrato.

17,O DA FiSêÀLrZAçÃO

17.1 Nos termos dos artigos 92 inciso XVIII e art. 117 da Lei nÔ 14.133/2021, a

Admlnistràção designará o sêrvidor pertencente ao quadro para acompanhar e fisca 2ar a

execução do mesrno, anotando em registro próprio todas as ocorrências relaclonadas corn
a execução e determinàndo o que for necessário à regularização das fa has ou defe tos
observados, com o auxilio dos órgâos de assessorarnento jurídico e de aortrc e nternc da
Administração.

1A.O DO PAGAUET{?O

18.1 O prazo para pagamento das notas fiscals àpresentadas será Ce 30 (trlnta) dras
contados a paftir da entrega dã nota fiscal, devjdamente atestada e ôcoffrpanhadas das
certrdões negativas, no protocolo da SEFIN (Secretarra de Finanças) dêvendo esta ser
apresentâda, com o atesto do fiscal do contrato, acompônhadas da seguinte documentação
hábil à quitação: Notã flscal; Ordem de Fornec mento/Serviços, corn o respect vo lermo de
recebimento, atestado pelo setor cornpetente da Prefeiturê; Certrdão de RegLr arrdade
Fiscal com as Fazendas Federal, Estadual, IYunicipal, INSS, FGTS e Certldôo de Débitos
Trãbalhistas.
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18,2 Os documentos de cobranEa re aclonados acima, deverão ser apresentadôs nas
Secretarias Solicitôntes, dos quais àpós ôtestados pela autoridade competente e aprovados
pelo Fiscal do Contrato serão encaminhados ao Setor Finãncelro para Íins de iqu dêção dà
despesa e nclusão na lista classificatór à dê credores.
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18.3 O pagãrnento das obrigações relàtivas ao presente contrato deve obedecer e

cumprir a ordem cronolóqica das datas das resPectivas exlgências, ê teor do que dispõe o
ãrt. 70§ 20, inciso III, da Lei na 4.320/7964, art. 141d4 Lei no 14 133/2021.

18.4 No ato do pàgamento, a CONTRATANTE efetuará a retenção na fonte do§ trlhrrrô§ P

contribuicões previstas em lei, desde que os mesrnos sejam incidentes sobre os produtos
fornecidos.

18.5 Não seÍá efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência
de liquidação da obrigação finànceira em virtude de penalidade ou nadlmplênclá
contratual,

18.6. É vedado qualquer reajuste de preços pelo prazo de 12 (doze) rneses do contrato,
exceto por força de legislação ulterior que o permrta, porém, poderá hàver revlsão de
valores, visando manter o equilibrro econômico_flnancelro inic al da proposta, nos termos
da aft. 124, II "d", da Lei nô 14.1,33/2021, desde que demonstrado, por parte do
fornecedor, alterãção substancial nos preços pràticados no mercado, por mot vo de íorça
màior, caso fortuito, fato do principe e /ou Íato da adminislração, desde que rrnprêvrsive s

ou de difíci previsão, observado em qualquer caso o disposto em lei e nesse Edita .

Parágrafo Único: O prazo de 30 (trintô) dias para pagamento das notas f s.a s, oue se trata
o subitem 19.1 deste edital, será contado a pêrtir da dala da entregã da nota ísca na

Secretaria de Finanças deste lvlLrnicípio, sendo a data dô liquldàção da Nota Fsca no

Sistema de Contabi idade utllizada pelo munlcípio, conforme versa a rqLridaçào
estabelecida no Art. 63 da Lei no 4.320/1964.

?'.O. 
"OS 

REAJUSTES DÊ PREçOS E EQIJILIARIO ECONôHICO FINANCEIRO DO
cot{ÍRATo

20.1 O valor contralado poderá ser reajustado, após 12 (doze) meses contados da 0êtê Ce

assinatura do contÍato, observadâ a variàção do IPC À para o período ôu oulro indicador
que venha a slrbstituí-lo, em conformidade com o prazo estabelec do e medLante acordo
forrnal entre as partes;

20.2. O reôjuste levará em conta para fins de cálcu o a variação do índice pactuado a data
base de apresentação orçamento, sendo que os reajustes subsequentes ocorrerâo sempre
nos aniversários seguintes, aplicando-se a variãção ocorrida no Últin'o periodo;

20,3 Para majorar, visando manter o equilibrio econômico financeiro in c a do contreLo,
nos terrnos do art. 124, Il "d", da Lei nÔ 14.133/2021, desde que demonstrado, por parte
da contratada, alteração substancial nos preços pratrcados no rnercado, em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorrência de fatos irnprev sivers oLl
previsíveis de consequências lncalcLr áveis, que inviabilizern a execução do contrato lêl
cofito pactuado/ respeitãda, em qua quer caso, a repartição obletivâ de rLsco estabelecida
no contrato;

20.4 O pedido de restabelecrn'rento do equi íbro econôrirco-frnance ro ceveia ser_

fornrulado durante a vigência do contrato e ântes de eventual prorrogação;

20.5 O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços será de ate 30 (diês).
co.tado dd dàta do peordo oê do(u'nenlação.

21.0 DAS CONDIçÕE§ DE RECEBT ENTO DO OBJETO OU EXECUçÃO DO S€RVIçO

21.1 O seu receb,imento dar-se-á de ôcordo corn o aft. 140, ncso1I,alineas a"e b', em R
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se trataodo de cornpras, ou o inciso 1, alineas "a" e "b", no caso de servtços, ambos
descritos nà Lei no 14.133/2021, conr a terações posteriores e nos terrnos f xados no Anexo
iI, observando se a sua conforrnidade com as previsões deste lrstrurnênlo Ccnvocatorlo.

22,O DAS SANçóE§ ADUIS'I§§NAÍIVAS

22.2 Na aplicação dãs sanções serão cons derados

22.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado adminlstratlvamente pelo
cometimento das infrações previstas no art. 155 da Lei no 14.133/2021. Seíão ap cadas
ao responsável pe as infrações adminislralivas as seguintes sanções, conforme dlsposto
no art. 156 da lei no 14.133/2021:

I - Advertência;
II - lvlulta;
IIÍ Impedimento de licitar e contratar;
IV - Declaração de inidoneidade para Iicitar ou contratar

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuàntes;
IV os dànos que dela provierem parã a Administração PÚblica;
V - a lmplantação ou o aperf€içoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

22.3. Será aplicada a sanção prevista no inciso I do item 22.1 na hipótese de rnexecltçáo
parcial do contrato quando não se justificar a imposição de penalidãde ma s grave;

22.4. Nã hipótese de descumprimento tota ou parcia das cláusu as e cordições ajusladas
ou execução em desacordo corn a proposta apresentâda, será âp icaCa, qarantida a amp a

defesa, multa da seguinle forma:
22.4.1. De 5ó/a (cinco) a 30o/o (trinta por cento) do valor do contrato em caso de atraso na
entrega/prestação do serviço, observada a seguinte gradação:

a) Atraso de 01 â 05 dias: multa de 5%;
b) Atraso de 06 a 10 dias: multa de 10%;
c) Atrôso de 11 a 15 dias: rnulta de 15olo;
d) Airaso de 16 a 20 d asr multâ de 20olo;
e) Acima de 20 dias: multa de 30o/o.

22.5. as sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 22.1 poderão ser apl cadas
cumulativamente com a prevista no lnciso II do mesmo item;

22.6 Na aplicação da sanção prevista no incrso II do item 22.1 será facultadô à defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intirnação,

22-7. A âplicâção das sanções previstâs nos lncisôs III e IV do !ten' 22 1 requerera a

lnstauração de processo de responsabilização, a ser conduzldo porl omissã!' .ornposta de
2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecdos e
intimará o licitante ou o contratado pàra, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de intimãção, apresentar defesa êscrita e especificãr as provas quê pretenda prod!zir;

22.8 A sanÇão prevista no inciso 11I do itern 21-1 será aplicada ao responsáve peas
infrôções administrativas previstâs nos rcisos I1, iii, IV, V, VI e vII do ê(. 155 da Le nÔ

A.133/2021,quandonãosejustificaraimposiçãodepenardôde.nôsgrave,e'npedirá
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o responsável de llcitâr ou contratar com o I\4unicípio de Laranjeiras/SE, pelo pràzo maximo
de 3 (três) anos.

22.9 A sanção prevista no inciso IV do item 22.1 será apl cada ao responsáve pelas
infrações admrnistrativãs previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do art. 155 dê Le nÔ

14.133/2021, bem como pe as infrações àdministrativâs previstas nos incisos II, lll, IV,
V, VI e VII do mesmo aÍtigo q!e justifiquem a imposiÇão de penàlidade mais qrave que a
sanção referidà no § 40 deste artigo, e impedirá o responsável de licrtar ou contrâtà. n.)

âmbito da Adminlstração PÚblicà direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
rnínimo de 3 (três) ônos e máximo de 6 (seis) anos;

22.1O A sânção estabelecida no inciso IV do ilem 22.1, seé precedtda Ce aná rse juridi.a;

22.11 As sanções previstas nos incisos I, ill e IV do ltem 22.1 poderâo ser ap rcadas
cumulôtivômente com a prevista no incrso il do mesmo item;

22.12 se a multa ôplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ôo valor de
pagamento eventualmente devido pela Adrninistração âo contratadô, alérn da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada iudicialffrente

22.13 A êpllcação dôs sanções previstas no item 22.1 não exclul, em h póiese aigurna, a

obrigação de reparação integral do dãno causado à Administrãção Públ ca.

23.o ooTAçÃooRçar.rÉNTÁRra

23.1 As despesas decorrentes da contratação objeio desta lcltaçáo correrão à conla dôs
recursos consignêdos no Orçamento Progrêma do lYLrnicípio e Fundos pâra os exercic os
a cançados pelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços, tomada às devlcas
cautelas de para a foímallzação do contrato ou de outro lnstrumentc hábr previo a cada
necessrdade de comprâ/servlço, cujo programà de trabalho e elemenlo de despesa
específico constarão nas respectivas Notas de Empenhos,

24.O DO FROCÊDIMEI{TO ADTTTINTSTRÂTIVO PARA APLICAçÁO DAS SANçÕES

24.1 Constatando o descumprimento parcial ou total de obrgações contratuãis que
ensejem a aplicação de penalidades, o responsável pelo departamento ou pela fisca izaÇão

do fornecimênto/serviço, emitirá notlficação escrita a CONíRATADA, pãra reg!lar zàção Ca

situação;

Parágrafo Único: A notificàção a que se refere o caput deste artigo será enviada pelo
correio, com aviso de recebimento, ou entregue a CONTRATADA medlônte recibo ou, na

sua impossibilidade, publicâda no Diárlo Oficial do Nlunicípio e no quadro de avlsos da
Prefeitura.

24.2 Não havendo regularização da situação por parte da CONTRATADA, em at€ 48
(quarênta e oito) horas, após o recebirnento da notrficação, o responsável peo
departômento ou pela fiscalizaçâo do fornecimento/serviço encôminhará a Comissão de
Processo Administrativo a qual instaLrrará processo administrativo punitivo;

24-3. O atraso injustificado na exe€ução do contrato sujeitará o contratâdo a mllta oe
Tnora, na Forma prevista no iterr 24.4 deste edita. A apicação de nulta de mora nãc
impedirá que a Administração a converta êril compensatória e :rcÍnova ê e irnçào

unilateral do contrato ccm a aplicação cumulada de outras sãnçóes Êíev stas em L" ;



24.4 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e lV do item 24.1 deste edital
requererá a instauração de processo de responsabllzação, a ser condLrzidc por cJrn ssào
designada que avaliará os fôtos e clrcunstâncias conhecdos e intinrará o rcilante ou o

aontratãdo para, no prãzo de 15 (quinze) dlas Úteis, contados da date de ntirnêção,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir;

24.5 Na hipótese de deÍerimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de
provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá
âpresentôr ôLegações finais no prazo de 15 (qulnze) dias úteis, contados da data da
intimação;

24.6 Serão indeferidôs peia comissão, mediante decisão fundôrnentada, provas rlicrtasi
impertinentes, desnecessárias, protelêtórlas ou intempestivas,

24.8 A Administràção Iqunicipal, no prazo máximo 15 (quinze) cras úters, coniêdos dà datô
de àpicação dà sanção, deverá iníormar e manter atualizados cs dados relêtivcs às
sanqões por aplicadas, para flns de publlcidêde no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensàs (Ceis) e no Cadastro Nacionôl de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo federal, observado o disposto no art. 169, § 3o
da Lei no 14.133/2021.

z5 In{PUCNAçÃO AO3§i§L§.PO PEDTDO DE ESCLARECIMENTO

25.1 Qualquer pessoa é parte legítirna parà impugnar edital de licitação por lrregulêridade
na aplicação da Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus terrnos/ devendo
protocolar o pedido àté 03 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.

24.7 Para fins de aplicação dãs sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do do rtem 24.1
desle edital, serão aplicadas de acordo com a Lel Federal no 14.133./2021, do qua
estabelece a forrna de côrnputo e as consequênc as da soma de diversas sanções aplLcadês
a umà mesrna empresa e derivãdas de contratos distintos;

25.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova dãta para a realização do
certàme;
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25.3 A resposta à impugnação ou ão pedido Ce esclarecimenlo se.á divlr gôda em silro
eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias útels, limitado ao úit n o dlô Úl1 anlerior à
data da abertura do certame;

25.2 A impuqnàção e pedido de esclarecimento deverão ser realizadas na forma e etrôn ca
através do site httos:,7/, wlv licitanet.com

25.5 As impugnêções e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos
no cêrtâme;

25.6 A concessão de efeito suspensivo à lmpugnação é medidê excepclona e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitaçãoi

25.7 As respostas aos pedidos de esclareclmentos serão divulgadas pelo sisterra e
vin(ulôrão os pê.ticipàrtes e à admrnrstÍaeão.

26 DAS DISPOS!çOÊS GERATS

26.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrÔni.o;
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26.4 No julgêmento dôs propostas e da hâbilitação, o Pregoelro poderá sanar erros oü
falhas que não alterem a substâncla das propostas, dos docurnentos e s,Ja valldàde lLrridica,
mediante despacho fundamentado, reglstrado em ata e acessível a todos, atrib!indo- hes
validade e eficácia para fins de habilitãção e classificação;

26.5 As normas disciplinadoras da licitaÇão serão sempre nterpretadas em favor da
ampljação da disputa entre os interessados, desde que não coraprometarn o nteresse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçào;

26.3 Todas as referências de tempo no Edità|, no aviso e durênte a sessào públ ca
observarão o horário de Brasília - DF;

26.6 Os licitantes àssumem todos os custos de preparação e ãoreserllàção úe suas
propostas e a Administração não será, ern nenhum caso, responsáve por esses custos,
independentemente dã condução ou do resultado do processo icitatório;

26,2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supei-veniente que rrnpêça á
realização do certôme nà data marcada, a sessão será automaticarnente translerida para
o primeiro dia úti subsequente, no mesrno horário anteriorn'rente estabe ec do, desde que
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro;

26,7, Nà contagem dos prazos estêbelecldos neste Edital e seus Anexos, exc uir se á o dia
do iníclo e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e
horários de expedlente na Prefertura lYun clpa de Laranjeiras/SE;

26.8. O desatendimento de exigências formals não essenciais não importará o afasiarnento
do licítante, desde que seja possível o aproveltamento do ato, observados os pr ncíDlcs da
isonomia e do interesse público;

26.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou dernais
peças que compõêm o processo, prevalecerá as deste Editai.

26.10. O Editêl está disponíbilizêdo, na íntegra, no endereço eletrônrco,
|IfSi/]!rU{.lAIêqrerrêSée-, e htipsr//www.licitênet.com. brl

26.11. O licitante é responsável pela fidel;dôde e leqitlmldade oas inforrnêÇões prestõdas
e dos documentos apresentados em qua qlrer fase desta licitêção. A falsidade de c!aLquer
documento apresenlado ou a inverdêde das nformàções nele contidas impircará na
imediata desclêssificação ou lnabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sen-r prelirizo
das sanções administrativàs, civ s e penais cabíveis;

26.12. Uma vez incluído no processo licitaiório, nenhurn documento será devolv do;

26.13 Na análise da documêntação e no julga.nento das Propostas ComcTcaLs, o
Pregoeiro poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnrco de órqãos ou de
profissionêis especializados;

26,l4 Toda a docurnentação apresentadô neste editâl e seus anexos são con]plementares
entre si, de rnodo que qualquer detalhe que se rnencione ern urn doclrmento e se om ta
em outro será considerado especificado e válido;

26.15 O Pregoeiro, no interesse da Adrninistração, poderá adotar medidês saneãdoras,
durante o certame, ê relevar omissões e erros formâls, observadas na doc!mentação e
proposta, desde que não contrôriem â legislação v gente, sendo possivel a promoção de
di iqências junto aos licitantes, destinadas a esc arecer a instrução Co processo, ccniorTÍl
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Laranjeiras/SE,2 e julho de 2025

disposto na Lei no 14.133/2021;

26.16 O não cumprimento da diligência poderá ensejar ã desclôssificação da proposta ou
a inabilitação do licitante;

26.17 As decisões do Pregoelro serão publicadôs no site da PrefeitLrra Nlunicrpa, no
endereço: h lt o i/ / wW !!, lAra!.jelras,Se.S O V-bl;

26.18 A particlpação do licitante nesta Icitêção implica no conhe.imento inlcgra dos
lerrnos e condlções inseridas neste edital, bem como das demals normas leqa s que
discrplinam à matéria;

26.19 A presente licitôcão não importa, necessariâmente, en'r contralação, podendo o

Órgão Solicitante revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse púbrco,
derivadas de fêto supervenlente comprovado. ou anu á_la por legalldade, de oficro olr por
provocaçã0, mediante ato escrito e fundamentado, disponibllzado no sistema para
conhecimento dos licitantes;

26,20 Parô atender a seus interesses, o órgão so icitante poderá alierar ouantitat vos, sem
que isto irnplique alteração dos preços unltáros ofertados, assirlr, o contrataoo será
obrigado a aceitar, nô5 mesmas condições contratuãis/ ãcréscimos oLr supressôes de até
25vo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizâdo do contrato que se fizerem nas
obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforrna de edifício o! de equipamento,
o lirnite para os acréscimos será de 5090 (cinquenta por cento) conforrne dispõe o art. 125,
da Lei no 14.133/2021;

26.21 O órgão solicitaôte poderá prorrogar, por conveniência exc usiva, a qualquer lempo,
os Drazos para recebimento dâs propostas ou para sua abertura;

26.22 Os àtos praticados no processo iicitatório são públícos, ressalvadas as hrpóteses de
infoÍmações cuio sigilo seja irôprescindívei à segurança da sociedade e do Estado, nâ forma
da lei. A publicidade será diferida:

I - quanto ao conteúdo das propostas, até a respectivô abertura;
It - quanto ao orçamento da Adrninisiraçãô, quando o rnesmo tlver catràter sigiloso.

26.23 Fazem parte integrante deste edital os ãnexos, como se nele estivessem
transcritos:
ANExO I - Termo de Referência.
ANEXO II - lvlodelo de Proposta.
ANEXO III Nlinuta da Ata de Registro de Preços
ANEXO IV - lYinuta do Contrato

27. DO FORO

27.1 Fica ele to o Foro da Comarca de Laranjerrês/SE, para dirim r qLrestões orrundas desta
lictação, não resolvidas na esfera adminrstrativa, com expressa renúncia de qualquer
outro, por mais privilegrado que seja.

Livya
ro(a)
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TERMO DE REFERENCIA

OB]ETO:

1.1. Sistema de Registro de Preços pãra futuro e eventualfornecimento de materia esportivo,
visando atender às demandàs da Prefeitura IYunicipal de Laranjeiras/SE conforme espe. Ír.ações
do Anexo I Termo de Referência do edita .

]USTIFICÂTIVA:

VALOR TOTAL

2.2. A ausência de rnaterial esportivo adequado pode comprorneter a qualidade da prátrca
esportiva e a sequrança dos participântes- Assim, a ãquisição de rnaieriaL esporhvo contr burrá
para a promoção dê atividade física e do esporte, beneficiando a saúde e o bem_eslãr dos
praticantes.

2.3. Vale dizer que o material esportivo de alta quôlidade perÍnitirá o desenvovimento de
habilldades e técnlcas esportivas, contribuindo para o aprimorarnento dos atletas ê ainda
gãrantirá a conformidade corr as normas e regulômentos esport vos ap cáveis.

2.4. A reallzação destà licitação é fundamentai pàra garantir a dispon b ldade dc rnater al

esportivo de alta qua idôde, promovendo a prática esportiva segura e eflciente. Esperarnos que
os fornecedores selecionados ofereçam mãterial esportivo que atenda às nossas necessidades e

expectativas.

PE ODOI

3.1. O prazo de vrgênciã da ata de registro de preços será de 1 (un'r) ano e poderé ser
prorrogado, por rguâl período, desde que comprovado o preço vantaloso.

3-2. O contrato decorreôte da ata de registro dê preços terá sua vigência estãbelecda em
conformidade com as disposições nela contidas.

4 VALOR ESTIMADO:

2.1. A presente justificatlva visa demonstrar a necessidade e a relevância da realizaçâo de urna
llcitação parã a aquisição de material esportivo para atender às necessidades do plunicíplo de

Laranjeiras/SE. O objetivo é garantir a disponibi idade de equipamentos esport vos de a ta
qualidade, prornovendo a prática esport va segura e eíiaiênte,

CLASSIFICAçÃO ORçAMENTÁRIA:

5.1. A despesas decorrentes do objeto desta llcitação correrá à conta da(s) Secretaria(s)
Ivlunicipal do 14unicípio de Laranjeiras, quando pertinente ê solicitação dà(s) empresa(s) dos
preços regrstrado na Ata de Registro de Preços,

16. I ORÇAMENTO ESTIMÂDO

1

2

3

5

IÍEM DESCRIçAO DO ITEM UNID. QTD VALOR
U NIÍ,

4.1. A despesa com a aquisição do objeto deste Termo é estirlrada em R$ 2.158.006,60 (dois
milhões cento e cinquenta e oito mil seis reais e sessenta centavos).

).x-
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARAN]EIRAS

1 BOLA DE FUÍSAL OFICIAL: TAMANHO: NO 62 A 64
CÍ\4 (CIRCUNFERÊNCh), PESO: ENTRE 4OOG E

440G, REVFSTII4INTO: I\4AI I RJAL SIN.ÉÍICO
(PU OU PVC). COt'1 ^ ACABAT'4ENTO
ANTIDERRAPANTE, NUCLEO: CAMARA DE BUTIL
OU úTEx, RESISII-NIT A VARIAÇOES DE
PRESSAO. CONSTRUÇAOr LAI,IlNADA OU
TERÍ.4OFUSIONADA; FINALIDADE: USO OFICIAL
E[4 COI.4PE'TIçÓES DE FUTSAL ADULTO;
CERTIFICAçAOI 

-PREFERENCIAI 
I\'IFNTF

APROVADA POR FÊDERAçAO NACIONAL (CBFS)
OU COII4 LAU

UIVALENCIA
DO TECNICO, QUE COI4PROVE

GARANTIA IYIN]I4A: 12 I'4ESES.L
2

E

BOLA DE FUTEBOL DE CA|4PO OFICIAL: No 5
UND 1OO

UND

UND

UND 50 244,53

R$ 43_l6f,OA

(6S,5 A 70 CIV DE CIRCUNFERÊNCIA), PESOI
ENTRE 41OG E 450G. REVESTIMENTO:
POLIL]REÍANO IERIYOPúSTICO OU SIIYILAR,
CON4 CAÍ\-IADA DE AIT4ORTECIIT4ENTO INTERNO,
CÁI.4APA: BU]II CoI4 VALVULA RESjSIFNTT A
D-EfORYACÀO, CONSTRUçAO: COSTURADA A

IYAQUINA, MANUAL OU TERNIOSSELADA.
FINALIDADE: USO ET4 COXPEIIçOEs OFICIAIS E

TREINAN4ENTOS. PADRAO DE QUALIDADE]
COÍqPATIVEL COT4 EXIGENCIAS DA FIFA QUAL]TY
OU SIIYILARES.

L

3
100 13i,L.7

BOLA DE FUTEBOL SOCIETYT TAÍ\4ANHo: No s.
PESO:430G A 470G. REVESTIN4ENTO: EIV

PVC OU PU DE ALTA RESISTÊNCIA COÍ\4 CAI\4ADA
AN4ORTECEDORA, CÂIYARAi BUTIL, CO14
RETENçÃO DE AR DE LONGO PRAZO.
ACABAIIÊNÍO: EI\4BORRACHADO OU
TEXÍURIZADO, ADEQUADO A GRAN1ADOS
SINÍEIICOS. USO: INDICADO PARA FUTEBOL
SOCIETY EI4 QUADRAS OU CAIÍPOS CO[l
GRAI4ADO ARTIFIClAL,
BOLA DE HANDEBOL OFICIAL TAI4ANHO:
CONFORI'1E CAÍÊGORIA (EXr ÍAN1ANHO 3 PARA
IVASCULINO ADULTo). PESOi 425G A 4tsc.
REVTS-IPlINTO: EI4 [4ATrR-Al SIN- r-TlCO,
ADERENTE AO 

^ 
IOQJE, COI.4 SUOEPFiCIE

TEXIURIIADA- CA[4ARA: LIY LATÊX OU BUli-.
USO: PRÁTICA E COMPEÍIçÃO EÍ\4 QUADRA
POLIESPORTIVA, CON4PATIVEL COI,1 OS PADRÔES
DA IHF OU SIT4ILARES.
BOLA DE VOLEIBOL OFICIAL: ÍA|.4ANHO: 65 67
crq (ctRcuj\ FERÊNCIA). PESO: 26OG A 280G.
CONSÍRUÇAO: LAI4INADA OU COLADA COl.4 18
OU Í\4AIS GOt4OS. REVESÍI14ENTO: Ef4 COURO
SINTÉTICO OU PU [4ACIO, CÂMARA: BORRACHA
OU BUTIL, FINALIDADE: USO EN1 PARTIDAS
OFICIAÍS E TREINOS, COí\,1PATÍVEL COI.4 AS
NORI\4AS DA CBV OU FIVB.

UND

t2 126,54
5

6

fa
50

lue-re 14.245,24

BOLA OFICIAL DE VOLEI DE PRA]A ]YAIRIZADA UND 7f6 5 R$ 8.825,00

,rr,r, ** ,, ,rr,oo 

]

1150_14 R$ 41 100,00



ESTADO DE SERGIPÊ
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARAN]EIRAS

BOLA OFICIAL DE VôLEI I.4ATRIZADA 18 OU I4AIS
GON1OS EI4 14ICROFIBRA; COlv PESO 260 A
28OGL, C]RCUNFERÉNCIA 65 E 67 CY: CÀMIPA
COIV TECNOLOGIA SIIT,IILAR A AIRBILITY CON1

MIOLO SIMILAR SLIP SYSTEI.4 REI\4OVÍVTI F

LUBRIFICADO,
BOLA FUTEBOL SOCIETY ADULTO, COI'I
CIRCUNFERÊNCIA DE 68 A 70 CN4, PESO 420 A

45OGR, CÂT4ERA COIY TECNOLOGIA SII.4ILAR A
AIRBILITY COSTURADA, IYIOLO SLIPI SYSTEIY
RETlOVIVEL E LUBRIFICADO, CONFECCIONADA
EN1 TECIDO PVC, TECNOLOGIA SIÍ\,1ILAR A ULTRA
FUS]O SEIY COSTURA

IJND 50 32 2,91 R$ 16.133,s0

100 R$ 1q.1qZ,Q0

UND 50 2tl 3 1!.qqQ, q 0

8

UND 1B 1,6 7

9 aore oe rurevôrel oFIcrAL, FT s, pRoDUztDA

EI4 COURO SINÍETICO DE ALTA DENSIDADE,
BOLA DE BASQUETE OFICIAL, I'4ATRIZADA PU,

COIY CIRCUNFERENCIA IYINII\4A DE N,IICRO

FiBRAs, coÍ'4 ctncururraÊrucrn npRoxtN4aDA DE

tis

75 A 78 C!1

11 BoLA DE rNlctaçÃo rB e
12 APITo PRoFISsToNAL
13 loco DE cARTÃo
11 BoMBA PARA ENCHER BoLA
15 REDE DE FUÍSAL IVATERIA PRII.4A POLIETlLENO

PESO APROXINlADO DE 6OOGR UND 30 238 1l RS 7 _745,.,4

UEINíADA TAI.4ANHO 8 UND 100

UND 30
5e,83
87 ,91

5.983,00
2.939,10

5 Q 0,10
2.',a69,90

R$

R5

R$UND

UNÍ)

30 15 67

COR BRANCA

I.{ALHA DE 15X15CN1, COR BRANCA

30 t2

UND

uND 50 663,17

INlPER[4EABILIZADO RESISTENTE A RAlO UV,
FIO/SEDAT FIO DÉ 4l'4Il DÊ ÊSPESSURA, DUPLO
EI\4 IYALHA DE 15CI4, ACABAI.IENTO: FAIXA COÍY

DUAS LONAS DE ALGODAO, DIf4ENSAO: 3l'1

LARGURA X 2 ALTURA X 1 DE PROFUNDIDADE
50 43C,33 21.516,50

16

l8

RFDF SOCIETY:POLIETILENO DE ALTA
DENSIDADE, CO14 IRATAP1ENTO CONTRA AS
AÇÕES Do rEí.4po (uv), f4EDIDA FRoNTAL 4,20 x
2,3014, N,lEDIDA LATERAL 2,30 DE ALTURA X 1,80
D EPROFUNDIDADE INFER1OR X 0,8 SUPERIOR,
FIO I,lEDINDO 6lYlV (TORCIDO E TRANÇADO),

R5 3 3. 158 50

71 REDE DE FUTEBOL DE CAT1PO F]O SEDA IIATERIA
PRII,lA POLIETILENO E IIYPER14EABILIZADO
RESISÍENTE A RAIO UV, FIO SEDA: FIO DE 4Mtvl
DE ESPESSURA TRANÇADO EI4 I,IALHA DE 16CIY,
ACABAI4ENTO: FAIXA CON4 OUAS LONAS DE
ALGoDÃo DTyENSÕEs: 7,st4 LARGURA x 2,5lvl
ALÍURA X 3[4 PROFUNDIDADE COR BRANCA
REDE DE FUÍSAL SEDA I.,IATERIA PRII4A
POLIETiLENO E Ii\4PER14EABILIZADO RES]STENTE
A RAIO UV, FIO SEDA: FIO DÊ 4Í{1"1 DÊ

ESPESSURA DUPLO El.4 Í\4ALHA DE 15CN'i,

ACABAI\4ENTO: FAIXA COI\4 DUAS LONAS DE

ALGoDÃo DIÍvENsÕES: 5,20N,1 LARGURA x 2,20t\4
ALTURA X 1,101Y DE PROFUNDIDADE; COR

30 34?,97 R§ 10.280,10

10

UND 40 6/r,J3 R5 26.851.70

BRANCA; [JND

,P--
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARAN]EIRAS

19

20

22

REDÊ DE VÔLEI SEDA T4AIÉRIA PRI]YA
POL]ETILENO E IIT4PERI\4EABILIZADO RESISÍENTE
A RAIO UV, FIO SEDA: FIO DE 3IYIÍ DE
ESPESSURA TRAçADO EM I'4ALHA DE 1OCM,

ACABAI,IENTOT FAIXA COI'4 DUAS LONAS DE
ALGODÃO DIIVENSÕES:9IÍ CO{YPRIÍYENTO X 1I,]
DE LARGURA COR BRANCA
FAIXA OFICIAL PARA I\,1ARCAÇAO DE VOLEI DE

PRA]A, CONFECCIONADA E14 POLlETILENO,
I4EDINDO BM X 16N1 X 6Íq, SENDO 6 FITAS DE B

IYETROS E 6 FIXADORES DE FERRO,
COI\4POSIÇÃO: MATÉRIA PRIÍYA VIRGE]Y DE ALTA
DENSIDADE,
DISCOS TREINNE I4ODALIDADE FUTEBOL DÊ

CAI'1PO, DISCO ESPORÍIVO COI.4 19CÍ.4 DE

DÍÀT4ETRo, CoI\fTCcIo\ADo Fv PIAS-ICO
RESISTENTE E T-IALEAVEL, PERIVITE ATE QUE O

ATLETA PISE SOBRA O PRAÍO, SEI!4 DANIFICAR O
PRODUTO
CINTO DE TRAçAO 14ODALIDADE DE FUTEBOL DE
CA14PO INDIVIDUAL COÍ\4 6 ELAST]CA, CON]UNTO
COMPOSIO POR T CINTO CONFECCIONADO E[4

EVA, FECHAÍ\4 ENTO, A]USTÁVEL COI'4 VELERO E 6
EORRACHAS DE LATEX DE LATA-TENSAO PARA
UT4 IYELHOR DESÊIYPENHO, CON4 SISTEN4A EI4

UNt]

UND 30 8L e et9pL

R$ 456,80

1.q4q,2Q

30

331
27

PONTO FIXO, ONDE PROPORCIONA QUE O
ATLETA REALiZE O TERINAI\4ENTO SOZINHO,

23 CINTO DE TRAç
CAÍVPO INDlvlD

O IqODALIDADE DE FUTEBOL DE
AL COII4 4 ELÁSTICA. CON.]UNTO

VELCRO DUPLO PARA SER COLOCADO E}4 UIY

U

CON4POSTO POR l CINTO CONFECCIONADO EI'I

UND

UND 20 92

UND 30

4t

359,34 R$ ;

R5

EVA, FÉCHAI4ENÍO-A]USÍÁVEL COI'4 VELERO E 4
EORRACHAS DE LATEX DE LATA'TENSAO PARA
UIY IVELHOR DESEN,IPENHO, COI.4 SISTEI4A ET4

VÊICRO DUPLO PARA SER COLOCADO I\4 UN4

PON-O FIXO, ONDF PROPORCIONA QUt O
AILÉTA RÉALIZE O TERINTA[1ENTO SOZ]NrlO.

24

Dtt
o.
OL DE

UND

UND

CINTO DE TRAçAO I4ODALIDADE DE FUTEBOL DÊ

CAMPO INDIVIDUAL COIY 6 ELASTICA, CONJUNTO
COIVPOSTO POR l CINTO CONFECCIONADO EIÍ
EVA, FECHAI4ENTo.AtusrÁvEl cor'4 vELERo E 6
BORRACHAS DE LATEX DE LATA TENSAO PARA
UI4 I4ELHOR DESENIPENHO, COI4 SISTEIYA EI4

VELCRO DUPLO PARA SER COLOCADO EM UM
PONTO FIXO, ONDE PROPORCIONA QUE O
ATLETA REALIZE O TERINAI'4ENTO SOZ]NH

UVA DE GOLEIRO PARA ]OGO DE FUTEB
30

50

4s8,4 P$ 
':.rSr,Ol]

L6!,99 _RS L?99,!! lCAÍ,4 PO, CON4POS]ÇAO LATEX
26 LUVA DE GOLEIRO PARA ]OGO DE FUTEtsOL DE

SALAO CON,lPOSICAO LATEX

VARETAS PARA REDE DE VOLEI

UND 50 187 6r R$ 9.380,s0
4 _239UND 141,3 OU

PLACAR DE IVESA, E[4 PVC FIXA Eí\4 ARO, I4ULTI
ESPoRTES, IYEDIDAS E[4 USO: LARGURA; 38.8CÍÍ

28

PROFtINDIDADE: 19C1"1 ALTURA 2OCI'1 I4EDIDAS UND 15 325,7A R$ 4.886,70

rro, og P$ 5.,02,10

1+,.

27

7



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

29

K]T }4ASTRO Ê BANDElRA PARA ESCANTEÍO, CO14

2 NIOLAS E!I PVC, CONTENDO ,1 PEçAS
LASTICO,32 GARRAFA TERI/lCA E14 IVIATERIAL P

TIPO EOTI]AO, COIÍ CAPACIDADE PARA O5L, COI']

COLETE PARA PRATICA DE ESPORTE, 100'/o
POLIESTER, ABERTO DOS LADOS, COI\4 ELASTICO
ENCAPADO E DEBRUIV NAS LATER]AS, COI'1

LOGOI\4ARCA E/OU TEXTO DO EVENTI, TAIYANHO
G, 2ZL l3$ 22.s00,00

UND 10 OC L1-ç1 R$ 21.610,00

UND 40 .+ 15 28 Rs L6 611,20

15 215,17 R$ 3 ??7 ,s5
UND 20 R$ 11 887,40

1000UN Í)
30 COLETE PARA PRATICA DE ESPORTE,, IOOO/O

POLIESÍER, ABERTO DOS LADOS, COÍ!-1 ELASTICO
ENCAPADO E DEBRU14 NAS LATERIAS, COI4
LOGOIíARCA E/OU TEXTO DO EVENT], TAI'4ANHO
tv.

TORNEI RA, 4!Ç1§l !!§!!q84y! l Er.4qArxo UND
33

34
PLACA DE SUBSTITUIÇAO 594,31
BOLSA TIPO SACO PARA TRANSPORTE DE BOLAS
E IYATER1AL ESPORTIVO, FABR1CADA EIl LONA
RESISTENTE, COM ALÇA PARA TRANSPORTE

35

36

31

38

UNIFORT4E DE FUTEBOL INFANTIL N4ASCULINO
10. CONIUNTO COIYPOSÍO DE: 18 CA[4IsAS; 18
CALçÕES, 20 N,rErÕEs; TUDo Er"l 100o/o
POLIESTER E 2 CAIÍISAS DE GOLEIRO E 2
CALçÓES COI4 ESPUIVAS NAS LATERAIS, SENDO
IUDO lOOqo POLIÉS-ÉR (PÉRSONALIZAqÀO DE
ACORDO COII ARTE DESENVOLVIDA PELO
14UNÍCIPIO DE SOLICITAÇÃO),

UND 5C 33 B$ 4 1s0,00

50 f .i79,9 8 R5 73.999,00

50 136!Éf 3§ 64.272,40

UND 50

UNIFORT4E DE FUTSAL ADULTO I4ASCULINO 15.
CONJUNTO COIVPOSTO DE: 15 CAl"lISAS; 15
CALçOES, 15 ÍYErÕES; TUDO Er4 100%
POLIESTER E 2 CAl.4ISAS OE GOLEIRO E 2
CALçOÊS COM ESPUN,IAS NAS LATERAIS, SENDO
TUDO TOOqo POLIESTER (PERSONALIZAçÀO DE
ACORDO COI4 ARTE DESENVOLVIDA PELO
I.lUNICÍPIO NA SOLICITAÇÃO)
UNIFORI4E DE FUTSAL lNFANÍIL IYASCULINo 12.
CON]UNTO COI.4POSTO DE: 12 CANIISAS; 12
CALÇÕES, 12 I'.,1EIõES; TUDO EIV] 1OO'70

POLIESTER E 2 CAI4ISAS DE GOLEIRO E 2

CALÇÕES COM ESPUI14AS NAS LATERAIS, SENDO
TUDO IOOÔO POLIESTER (PERSONALIZAÇÃO DT
ACORDO COI.4 ARTE DESENVOLVIDA PELO
14UN]CÍPIO NA SOLICITAÇÃO)
UNIFORIYE SOCIEry ADULTO T4ASCULINO 12.
CON.IUNTO COI.4POSTO DE:12 CAt4ISAS; 12
CALçOES, 12 MEIÕES; TUDO Et4 100ô/0
POLIESTER E 2 CAI.4ISAS DE GOLEIRO E 2

UND

74 R$ 61 607,00

CALÇÕES COY ESPUI'-1AS \AS LATERAIS, SEI\DO
TUDO I00qo POLITSTER (PTRSONALIZAÇAO DE
ACORDO COM ARTE DESENVOLVIDA PELO

I4UNICÍPIO NA SOLICITAÇÃO) UND 50 1169,9i R§ 58.496,s0

DOBRADO: LAFGURA 3B,BCM PROFUNDIDADE:
21C14 PESO: 900G.

UND



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MI,JNICIPAL DE LARANJEIRAS

CALÇA PARA GOLEIRO 'COIY REFORÇO
ACOLCHOADO NAS LATERAIS E JOELHOS,
ELÁSTICos REFoRÇADo E CoRDÃo NA CINTURA,
TAI4ANHOS I G E GG

4A TROF U DE 50 CII4

39

1

2

54

67

43

UND 124
UND 100

R

2.193,40
3B 198 00

41 928 ,00
00

61.619.00

R 44.260 o0

R$ 2s.620 00

R

R 1.646 00

21.96 00

15.61 3,50
R$

R$

520 45 R

,18

56

5l

98

419 28

TROFEU DE 70 CÍ!4

UND

UND

100

100 531,45
UND 100 616,19

IYEDALHAS, EIÍ 1YETAL FUNDIDO, DOURADAS,
CON,I ESPESSURA DE 4l\4M E DIÂN4ETRO DE 55IYJ\l,
APROXI[4ADAÍqENTE, SUPORTE RETANGULAR
COT4 FITA DE 15I4It1 (CORES AZUIS E

VERIYELHAS), DUAS FACES COl.4 LOGOI4ARCA
IIYPRESSA EI4 ALTO RELEVO,

TROFÉU DE 80 C[4

UND 200 0 20,13
IYEDALHAS, EIY I\-1ETAL FUNDIDO, PRATEADAS,
CO[4 ESPESSURA DE 3,5IV'Y E DIAÍ!4ETRO DE
55MÍV, APROXII\4ADAI4ENTE. SUPORTÊ
RETANGULAR COT4 FITA DE 2,5I4M (CORES AZUIS
E VERMELHAS), DUAS FACES COIY LOGOT4ARCA
II.4PRESSA EM ALIO RELEVO,
14EDALHAS, EI4 14ETAL FUNDIDO, BRONZE, COIY
ESPESSURA DE 3IYIY E DIÀMETRO DE 25IYI4,
APROXTMADAI\4ENTE, SUPORTE RETANGULAR
corY FITA DE 1,5Í!4rY (CORES AZUIS E

VERI!,,IELHAS), DUAS FACES COI\4 LOGOMARCA
IIYPRESSA EIY ALTO RELEVO.

46
UND

UND 13,98

200 0 12,81

20 00

UND
CHAPÉU CHINÊs
FUNCIONAL
CONES DEI4ARCATORIO
FUNCIONAL

47

48

DEÍ\4ARCATORIO PARA

FURADO PARA
UND

100

100 16,16
CONES DEN-IARCATORIO SEI.4 FUROS PARA
FUNCIONAL

49

LJND 100 1t,92 R$ 1792,00

UND
BASTOES DE TREINAIYENTO PARA CONES COIY
FUROS
CONES GRANDES PARA SINALIZAçÁO: CONE DE
PVC C.OII4 BASE ESTAVEL E CORPO RESISTENTE A
TORÇAO, COI4 ALTURA T4INÍIYA DE 50 CI4

50

51

UND
52 COLCHOES PARA ASDON4INAL UND

50

10

I 9 R

R

R

R

2.949 50

159 ?9 7_591 90

l2 05 2.882 CO

10.90 0 00109

4A

100
CORDA NAVAL CROSSFITNESS 40[4M, IYEDINDO
5lv

30
TRAI4POLIPI JUI\4P PROFISSIONAL COI.4 ARO DE

CORDA DE PULAR

REFOR o UND

UND 50
STICA PARA FISIOTERAPIA E

ACADEN4IA
FAIXA E

CX

95 91

180 22 3.604 40
R$SUPER POWER EANDA E

INTENSIDADES, CAIXA COIV 3 UNIDADES CADA

TRAVES DE OBSIACULO

CA CON4 3

UND 50

RODA DE EXERCÍCIOS ABDOIYINAIS UND 30

236 67

17f 19

1I 3I 53 0

3.515 ta

KIT TUBiNG ELASTICA PARA EXERCICIO UND 50
R$

133,04 6.652,00
60

2_8f l 30

20

TRoFÉu DE 60 c[.1

53

55
2.437.5A

58

59

I 
s,<s p$ s+s-oo
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61 ARGOLA DE AGILIDADE FUNC1ONAL PARA
ÍREINAIVENTO CROSSF]T PE U ENA

62
UND 50

R$
t.,3,34 \.661,9.4

L5
t49,61 ,l .i88,30UND 30

UND 150

63

65

ARGOLA DE AGILIDADÉ FUNCIONAL PARA
TREINAI4ENTO CROSSFIT GRANDE
CRONÓ[4ETRO DIGITAL PROGRESSlVO COI"1

FUNçÃO SPLIT,, EXIBE AS PARCIAIS DO IEI4PO,
FUNçAO- RELOGIO COI.4 ALARJYE DIARIO,
CALENDARIO COM OS DIAS DA SEI'4ANA, COIY
I\4EÍVORIA E ALII\-1ENT COI.4 BATERIA LR44 UND 25 104,65

11,1

R 15 7 2 5,00
REDE DE PROTE o 10

CAL PARA A PRATICA DE CAPOEIRA ADULTO UND 150 111,5
66
6l

68

lt

72

CALçA PARA A P RAT!C4!!I4!Q!IBT1 N FA NTI L

BAI.4BOLÊ GRANDE

f 3,18 R5 1i.067,00

1158,00

Bt 27 670,00
Rs

I-]N D 100 1l

BAIVBOLE PE UÊNO UND 100 I
BONE COI4 LOGOTIPO L]ND 100 0

CALIBRADOR DE BOLA 14ODELO DIGITAL L.]ND 10

BOLSA I.IASSAGISTA COIV ISOPOR PARA GELO UND 30

PRANCHEÍA TATICA I,IAGNETIVA PARA CAT4PO UND 10 116

75

)zt ,et

118 ,99 1. 189 0
Rtrj

15 9,6 3 90

73

R$
1.167,00

PRANCHETA TATICA [4AGNETIVA PARA FUTSAL UND

CHUTEIRA lNFANTIL PARA FUTEBOL DE CAÍ,1PO UND 60

01 11!,q3

122,66

14,92
75

11

f6

ROLO DE FITA FAIXA ZEBRADA PRETA E AI.,IARELA
70tr1r4 x 200r\4. UND

clrxl rÉnnrcn cooLER 321suv 321

l5

UND 30

_-.1 UND 10

R$
.1.215,90

CAIXÂ TFRMICÂ SOL CO14 RODAS

140,5 3
R$

428 22 4.282 2A

78 R$
3.4 q, qc
R$

CALçA TACTEL UND 50 6l

SHORTS TACTEL 3 rj, il 1. -o40 ai
R$

TFNÍS PARA FI]TSAL 182 63 9.13i
R.$

DISCO PROPIOCETIVO IN GOÍ.4IT,1A GONFIABILE UND 2A 201 3 4 _O20

2

79

80

81

82
BANDEIRINHA PARA ARBITRO 50 111

50

150

50

60

i 55! a:

R§
1 13, 61 5.68 3 50

1la,a1

83 UNIFORI'4E PARA ARBITRO, CON]UNTO COI'4

[,iEIÕEs, CA|ÍISAS E cALÇóEs corl BoLSos NA
cAMrsA E cALçÃo, Erv rEcIDo 100o/o poLIESTER
rat4ANHo ADUrro (pEcso\ALIZAÇÀo DF
ACORDO COM ARTE DESENVOLVIDA PELO

llururcÍpro NA soLtcIT AO
84 toco DE BorôES

ACR LICO CO[l
RS 40.040,00

UND

69

to

UND

I]ND
I4EDALHA EI.]
PERSONALIZADA COIV LOGOIVIARCA

FIÍA
DA

UND

2000 x),42

K

R$
2.616,25
R$ 111,00

RS
.310,30

RS

7.3 s9,q0
R$
1.063,80

R$ 26.g30,so

_qt! p_5q

PAR 50
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PREFEITURA 1OC[4, ACOI\4PANHA FITA FI\4

TAFEÍA,
86

B7

90

91

92
93
91

97

IVEDALHA EIY

PERSONALIZADA
PRFFEITIJRÂ 6CM

ACRILICO COIY

CON,I LOGON4ARCA
FITA

DA
ACOMPANHA FITA EÍ'4 TAFETA UND 13 65 P. 2l _3AO 00

19 38.200 00

10 741 9l R$ 1.449 70
17.6 08, L}L]

802 64 R$ 24.479,20

75 73 R

R 8.467

f5l 30

00
196 7'l R 19.677
B1 6l

UND 12 2247 1f R$ 26.121 21

UND 2201 11 83 661 ,26

00

UNIFORI4E DE FUTEBOL ADULTO IVASCULINO,
CONJUNTO COMPOSTO DE:21 CAI.4ISAS; 21
calçóEs, 21 |4EIÓES; TUDo EN.l 10oo/o

POLIESTER E 2 CAIYISAS DE GOLEIRO E 2
CALçÕES COI4 ESPUI\4AS NAS LATERAIS, SÉNDO
TUDO 1OOÔô POL]ESTER (PERSONALIZAçÀO DF
ACORDO COM ARTE DESENVOLVIDA PELO

95 UNIFORI\4E DE FUTEBOL ADULTO ]YASCULINO.
CoNJUNTO COÍ\4POSTO DE:21 CAN4ISAS; 21
CALÇÔES, 21 14EIÓES; TUDO EIY lOOO/o

POLIESTER E 2 CAI4ISAS DE GOLEIRO E 2

CALçÔES COIY ESPUI\4ÂS NAS LATERAIS, S.ENDO
TUDO IOOO/O POLIESTER (PERSONALIZAÇAO DE
ACORDO COM ARTE DESÊNVOLVIDA PELO

[4UNICIPIO NA SOLICIT
96 UNIFORI\4E DE FUTEBOL ADULTO FEIYININO 1O

CONIUNTO COI4POSTO DE:18 CAN4ISAS; 18
CALÇÕES, 20 r'4ÊrÓEs; ruDo ElY 100ô/o

POLIESTER E 2 CAI4ISAS DÉ GOLEIRO E 2

CALçÕES CO14 ESPUI\4AS NAS LATERAIS, SENDO
IUDO IOOqO POLIESTIR (PIRSONALIZAçÀO DT
ACORDO COIV ARTE DESENVOLVIDA PELO

N4UNICIPIO DE SOLICIT

[4UNICÍPIO NA SOLICIÍA

I!-lUNICIPIO DE SOLICIT
TROFEU DE ALTURA [1 N I14A
CONFECCIONADO ÊN4 POLIIYERO

UNIFORI.4E DE FUTEBOL ADULTO FEI4ININO 10,
CONJUNTO COI4POSTO DE: 18 CANIÍSAS; 18
CALÇÕES, 20 r4ErÔES; rUDO Ef4 1o0o/o
POLIESTER E 2 CAN4ISAS DE GOLEIRO E 2
CALÇÓES CO14 ESPUI'4AS NAS LATERAIS, SENDO
TUDO IOOO'O POLIESTFR (PERSONALIZAçÀO DF
ACORDO COT4 ARTE DESENVOLVIDA PELO

UND \2 2366

38 23 66
DE 1,5]Y,

OU RESINA
REFORÇADA,

PLAQUETA

R$ 2A.392,O4

3 3.788

IVETALIZADA,
ELEN4ENTOS

coív BASE
DECORATIVOS E

l\4ETÁLICA PARA PERSONALIZAÇAO. TAXAS
FOSCO COr'r

2000

UND 20 00

I,1CbETHE EI\4 ACRÍLICO COM F]TA
PERSONALIZADA COIY LOGOT4ARCA DA
PREFEITURA 8CÍ'4, ACO14PANHA FITA E[4 TAFETA,

UETE DE TENIS JUVENIL88 RA
N]S89 BOLA DE UND

UND

04200

30REDE D ETENIS

RAQUETE DE TÊNIS INFANTIL PAR

UND
10
100STEP EVA SLIN GINASTICA

PAR 100HALTERES 1KG PAR

UND

98

FECHADAS NA COR DOURADAS
45CIY DE LAR6URA A PARTTR DAS A UND 12 2815 )4 88

l

89 ! 08,00
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ESTATUEÍAS SUPERIOR INTERCAIYBIADO,
PLAQUETA EI4 LATÃO PARA GRAVAçÃO, DEI,IAIS
COI'4PONENTES IVETALIZADOS NA COR
DOURADO.
TROFEU DE CAIÍPE Ão cor'1

100

101 TRO U DE 90 CI\4: CONFECCIONADO E14

BASE PCTOGONAL COIY 26,5CI\4 DE LARGURA EI4
PoI iIYFPo 14ETALIZADA NA COR DOUFADO,
ESIATIIÉTA FIXA DE RAIYO DA VITORIA
T4ETALIZADA NA COR DOURADS, QUATRO TAçAS
FIXAS NA COR DOURADA ESCURO FOSCC COI"I

SUPORTE I"IETALIZADOS NA COR DOURADA, I]í'.4
EASE DE,',IADEIRA OCIOGONAL NA COR PRETA
ADORNADA CON4 QUAIRO ESTATUETAS FIXAS DE

ÁGUIAS IYETALIZADAS, TAXAS FECHADAS NA
COR DOURADAS FOSCO COI4 45CIT1 DE LARGURA
A PARTIR DAS ALçAS. ESTATUETAS SUPERIOR
IN'I ÉR CAII-18IADO, PLAQUElA ÉI'1 LATÀO PAOA

GRAVAçÃO. DEI!,1AIS COIYPONENTES
IYETALIZADOS NA COR DOURADO.
TROFEU DE 90 CM: CONFECCIONADO EÍ.4

POLiI\4ERO OJ RESINA, COJ.4 BAST ESTAVEL E

ESPAÇO PARA GRAVAçAO DE ARTE E

LOGON4ARCA,

POLÍÍ"IERO OU RESINA, COI!4 BASE ESTÁVEL E

ESPAÇO PARA GRAVAÇÃO DE ARTE E

LOGO14ARCA.
TROFEU DE TOO CI4: CONFECCIONADO EIY

POLIIqFRO OJ RESINA, COV BASI- TSIÁVÉL Ê

ESPAçO PARA GAVAÇÃO DE ARTE E

LOGOMARCA,"
TROFEU DE 1OO C[4, CO[4 BASE ESTAVEL E

ESPAçO PARA GRAVAÇAO DE ARTE E

LOGOIYARCA,"

1,50 DE ALTURA, CO[l

SER ENV]ADA ]UNTO A SOLICITA AO

CAIYISA PERSONALIZADA E[4 ALGO OU

TECIDO T4ISTO DE ALTA GRAÍYATURA, CO14

ESTAI4PA SUBLIIVADA OU SERIGRAFADA DA ARTE
DO EVENTO E LOGOIYARCA DA PREFEITURA, A
SER ENV]ADA ]UNÍO A SOLICITAÇAo

UND 38 2815 74 R$ 106.998 t2

9,8

UNt] )5 11849,8

UND 25 84

63 735,00

R$ lz!!: /oo

1 12.500,00

R$ 36_72f,54

RS

ta2

103

104

UND

UND

25

15 00

UND )5A 48 7l

UND 2254 4A l1

VÂLOR TOTAL

R$ 108.382,50
R$

2.154.O06,60

CAI\4ISA PERSONALIZADA EIY ALGODAO OU
TECIDO IÍISTO DE ALTA GRAI,IATURA, CO14

ESTA14PA SUBLII"IADA OU SERÍGRAFADA DA ARTE
DO EVENTO E LOGOMARCA DA PREFEITURA, A

105

clnlcienísucííiÉcnicas úÍlrruns e ognrclrónrls oo la ATERIAL:7

7.1. Atendendo as especificações mínimas da relação do item
A icitante deverá comprovar também a conformidade do nraterial em relação às normatrzaçôes
vigentes aplicáveis a cada caso.

R$ 27.245,AA

1500

tts

x4
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LOCAL DE ENTREGA/ACEITE:

outro instrumento e urvêlente ara a entr a dos rodutos
NO DE

ORDEM
RG GERÊNCIÂDOR E ENDEREçOPARTICIPANTES

MUNIC O: LARÂNJEIRAS SE
Prefeiturâ Mohiaipal de Laranjeiras.
Secretária Municipal da :uventual
do Despôrto e La2er (órgão

erenciâdor)

10. ÂVALIAçÂO DA QUALIDADE E ACEITE DO OBIÊTO

10.1. Nos termos dos artrgos 140, da Lei no 14.133/2021, o objeto desta licitação será recebido,
mediante nota fiscal:

10.1.1. provisoriamente, de íorma sumária, pelo responsáve1 por seu acompanhamento e

fiscalização, com verificàção posterior da contormidade do rnateriôl com as ex génc ês
contratuais;

10.1.2. definitivamente, por servidor ou com;ssão designada pela autoridade competente,
mediante termo detalhado que comprove c atendimento das exigências coftrôt!ars.

10.1.3. O objeto do contrôto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver
ern dêsacordo com o contrato.

Rua Toblas Barreto, nÔ 10, Bairro
Centro, Laranjelras, Estado dê Sergipe

01

9

Não serão aceitos produtos com rnodulações, ou seja, que sofrerarn transíormações ou
adaptações em suas configurações originais apenas para atender o Editô.

7.2. Itens de primeira linha, atendendo as especiÍlcações rnínimas das normas vrgentes;

7.3. Requisitos 14ínlmos:
7.3.1. Certiflcações de conformidade com normas esportivas aplicáveis.
7.3.2. Garantia de qualidade e durabilidade do material esportivo.
7.3,4. Suporte técnico e assistência para garantir a utrlização correta Co materiêl esportivo.

fl nmzo oE ENTREGA

8.1. O prazo para entrega do objeto será de até 30 (trinta) dias corridos para os materiais,
contados do recebimento da Nota de Empenho / Autorlzação de Fornecjmento recebido pea
contratãda,
É responsabilidade da empresa contrâtada entregar os materiais dêvidamente lmpos, livres e
desrmpedidos de sujeiras, aos locaís indicados dos órgãos.
A contratada é obrigada a repdrar, corrigir, remove., reconstrulr oL subsl [L] r, ás sras e.pensas,
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se ver f carem víc os, defeltos o! rncorreqões
resultantes da execução do objeto.
Os maleriais deverão ser novos, de qualidade adequada, e deverão estar de acordo com as
últimas revlsões dos padrões normativos v gentes, bem como de acordo com as espec ficações
contidas neste Termo de Referência.

9.1. O objeto desta licitação deverá ser entregue, de acordo com as necess dades e Autorização
de Fornecimento emitidas, na sede dos órgãos. A empresa deverá procurar o(a) Secretário(a)
ÍYunicipal, fiscal ou servidor designêdo, responsável pela emissão da Ordem da Fornecrmento ou
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10.1.4. O recebinrento provlsório ou definltivo não exc uirá a responsabl rdade .iv I pclô
solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsôbrlidãde ét co-prof ssional pela
perfeita execução do contrato, nos lmites estâbelecrdos pela ei ou pe o contrato.

10.1.5. Os prazos e os métodos para a realização dos recebinentos provisório e dei nltrvo
serão definidos em regulamento ou ro contrato,

11.1. Na formê que dispõe o ôrtigo 117, da Lei no 14.133/2021, a execLrÇão do objeto deverá
ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mals fiscais do contrato, representantes dà
Adrninistração especiôlnente designados conforme requisitos estabe ec dos no :i | 7! ir.sL,r lli /

ou pelos respectivos substitutos, permitida a conlratação de terceiros para assrst los e subs d á
los com informações pertinentes a essa atribuição.

11. DA FISCALIZAçAO

11.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionêdas à

execução dê Ata /do contrato, determrnando o que for necessário para a regu ar zação das faltas
ou dos defeitos observados.

11.3. o fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidâs convenientes, à situação que demôndar decisão ou provldênca qLre utrapasse suà
competência.

11.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessorêrnenlo lurídlco e de conLro e

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-1o com nformaçôes reevônles
para prevenir riscos na execução contralual.

DISPOSIçOES GERAIS

10.1.6. Salvo disposição em contrário constante do ediial ou de ato normatlvo, os ensa os
os testes e as demais provas pàra àlerição dã boà execução do ôtlielo do aontrêto ex grdos
por normas técnicas ol'iclais correrão por conlô do contratado,

12.1. A contratãção será formalizada mediante assinatura dà Atà de Reqistro de Preços entre a

Prefeitura de IVunicipal de Laranjeiras e a(s) FORN ECEDOR/CONTRATADA(S ).

Edvaldo de Santana santos
Secretário 14unicipal da luventude, do Desporto e Lazer

Aprovo a p.esenle ferma de Relerên.ta,.anÍorme ptewtta nõ
leqislação, tenda en vista que ó mÉsm. ior Eiàb.rada i. f.lnà
convehiente e apadunõ pard dtender a dehahda dêstc ,ntnrc,pD

Luciano dos Santos
Preteito NudiciDdl eh exercicio

12.2. Fica estabelecido o foro da Comarca de Laranjeiras. Estado de sergipe, para dirimir dÚvrdas
ou pendências que não possam ser solucionadas adminlstrativamente.

L2

k
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ANEXO II
ÍiloDELo DE PROPOSÍA

(Cidàde)/(UF), __ de de 2025

AO
MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS
PREFEITURA MUNICIPAL

RÉF.: PREGÃO ELETRÔNlCO NO 2 025

OBJETO: Sistema de Registro de Preços para futuro e eventual fornec mento de materrdl
esportivo, visôndo âtender as demandas da Prefeitura I\4unicipal de Larônjeiras/SE.

ITEM V, TOTAL R$

VALOR TOTAL R$

Prãzo de valrdade da proposta não inferior a 60 (sessenta) diàs corridos, contado dà dêta
de abertura do certame, caso não seja indicado, será considerada de 60 (sessenta) dias
corridos.
O prazo de entrega/ que será de no máxmo 

- 

( ) dias conseaulvos contados a

partir da entrega da ordem de fornecimenlo
Forrnê de pagamento; por nota de ernpenho, após em ssão clã nola flsca , ée acoido coin as
quêntidades fornecidas, devidamente atestadas pe o setor solicitante.
Declaro que nos preços ora propostos e naqueles que por ventura vrerem a ser ofertados,
por meio de lances, estão incluídos todos os custos que se fizerem rndispensáveis ao períelto
íornecimento objeto desta proposta, tais comol tâxas, Íretes, impostos, seguros e tudo
rnais inf uir dlreta ou indiretamente no custo do fornecimento, entendido que a Fata de
rnanifestação implicará em declaração de que todas as despesas já eslão inclLrsas.

Razão Socral
CNPJ I

Endereço:

E-mail:
Banco: Agênciar
Local/Data:
conta Corrente No:
Nome do Representante Legal:---_--
CPF:

V. UNIT
R§DESCRIçÁO UNID QUANT MARCA

.._,,1

7-
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ANEXO III
MINUTA DA ATA DE REGISÍRO DE PREçOS NO 

-/2025
o MUNICiPIO DE LARANIEIRAS, ESTADO OE SERGIPE, atTavés dA PREFEIÍIJRA
T,IUNICIPAL DE LARANJEIRAS, iNSCTiIA NO CNPI: XXXXXXXXXXXX, COM SEdE

admin strativa locaLizada no enderêço à XXXXXX, XXXX, XXxxXXxXxx, Eslado de Seíqrpe
por seu xxxxxxxxxxx o Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, bra§iêío, n'ao., capê2,

residente e domiciliado nesie município, poftador da Carteira de Identldade nÔ

SSP/- e CNPF/í\.IF no doravante d^enomlnadâ óRGÀO
GERENCIADOR, em decorrência da conclusão do PREGAO ELETRONICO No 

-/2025,RESOLVE, REGISTRAR OS PREçOS da: xxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob nÔ xxxxxxxxx,
Inscrição Estaduôl xxxxxxxx, com sede na xxxxxxx, no xxxxx, Bairro xxxxx, xxxxxxxx/
Cidade xxxxx, e-mâil xxxxxxx, teieÍone (xx) xxxxx xxxxxxxÍ neste alo representada pol. seu

representanle leqal, o Sr(a). xxxxxxxxxxxxx, Cl'JPF xxxxxxx, RG xxxxxxxxx, doravdnte
denominada FORNECEDOR, de acordo corn o edtal e seus anexos, qL,e passai-n a irze.
parte integrânte desta Ata, suleitândo se as partes às determ nações em confo.m.làdP.om
a Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021 [Lel de Licitações e Contíatos Adrnin strôtivos] e

Decreto Federal no 11.462, de 31 de março de 2023 IRegistro de Preçosl, e a nda, pe a Lei

Complementar no 123/2006, bem como pelas condições estabe ecldas nos seguintes termos:

1. DO OBJETO

1.1.4 presenie Atê tem por obleto o Sistema de Registro de Preços para futuro e
eventuãl fornêcimento de material esportivo, visando atender as demândas da
Prefeitura Municipal de Lâranjeiras/sE.

2. DA VIÍ{CULÀçÃO AO EDITAL

2.1. Este instrumento guarda inteira conformrdade com os teÍmos do Preqão E etrônico SRP

e seus Anexos, o qual é parte integrante e complementar, vinculàndo-se, ainda, a proposta

do Fornecedor Registrado.

3. OÀ VIGÊNCTA DÀ ATÂ

3.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço. será pelo período de 01 (um) ano e

Doderá ser prorroqàdo por igual período, desde que cornprovado o preço vantaloso (Art. 84,
Lei 14.133/2021).

3,2, O contrãto decorrente da ôtà de registrc de preços terá sua v !ên€ia estabelecidô em
conformidade com as disposições ne a contidas.

4. DO PREçO

4.1. Os preços registrados são os seguintes
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Q9ANT.
MAXIMA

4.2. O preço registrado e a indicação dos respectivos detentores da ata serão divulgados em
órgão oficial da Admlnistração e flcarão disponlbrlizâdos durânte a vgênca da Atà de
Registro de Preços;

4.3. Fica vedôdo efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de
preços;

4.4. A indicação da drsponibilidôde de crédrtos orçamentários somente será ex g da para a

formalizêção do contrato ou de outro instrumento háb l;

4.5. A existência de pÍeços registrados mplicará comprom sso de fornec rnento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará ô Adm nistração a ccnirâtar, íacultada a

reâlização de licltação específica para a aquisição pretendida, oesde que devldamente
motivada (Art. A6, Lei 14.133/2021))

4.6. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrênc a de eventua
redLrção dos preços prailcados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou dos
5erv,ços regrstrados, nas segJ rtes srtJdçõe5:

à) em caso de força maior, caso fortuito ou Fato do principe o! em decorrêncra de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáve!s, que lnvabillzern a

execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na a ínea 'd do incisô Il
do caput do art. 124 dã Lei no 14.133/ 2021i

b) eín caso de criação, e leração o! extinção de quaisquer lrlbulos ou encargos e9ê,s
ou superveniência de disposições legals, com comprovada repercussão sobre os
preços registrados; oLr

c) na hrpótese de previsão no edital de cláusu ô de reajustamento ou repactuôção sobre
os preços registrados, nos termos do disposto na Lel no 14.133, de 2021.

4.7, Quando o preço in cralmente registrado, por motlvo slrpervenrente, torn3_se suoerror o
preço praticado no mercado, o Orgão Gerenclador deverá:

ã) Convocar o Detenlor da Atô visando a negoclação para redução de preços e sua
adequação ao prôticado no mercado;

b) Frustrada a negociâção, o Detentor da Ata será Iiberado do cômprornrsso assurardo;
c) Convocôr os demars licitêntes que tiveram preços registrados, visando g!al

oportunidade de negociação;

4,8. Quando o preço de rnercado se tornar superior âos regrstrados, o Dclentor da ALa,

mediênte requerimento comprovado, não puder cumprir o compromisso, à Admtnlstração
poderá:

a) Liberar o Detentor dê Ata do compromisso assumido, sem aplicação da penal dade,
confirmada a veracidade dos motivos e comprovôntes apresentados, e se a

ITEM ESPECTFICAçÃO
DO ITEM UND

VALOR UNIT. VÂLOR TOTAL
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b)
c)

comunicação ocorrer anles do pedido de forneclmento; e
Convocar os demais Detentores da Ata visando gual oportun dade de negoc ação,
Não havendo êxito nàs negociações, a Adm nistração deverá proceder a revogJçao
dã Ata de Regisiro de Preços, adotando às rredidas càbíveis para obteição de
contratação mars vantajosa.

5. DO CONTROLE, ACOMPANHAMENTO E
REGISTRADOS

FISCALIZAçÃO DOS PREçOS

5.1. O Orgão Gerenciâdor adotara a prática de todos os atos necessários ao contro€ e

administraCão da presente Ata.

5.2. Na forma do qu
servidor(a) ------ ----
de

e dispõe o artigo 117 da Lei n'14.133/2021, fca designado o(a)
- CPF no 0.000.0000, otado na Secretarla llun cipal

deste Órqão, para ôcompanhar e fiscalizar execução da pr€sente Ata
de Registro de Preços

§1o - A fis€alização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução
do Fornecímento com as normas especlficadas, se os procedimentos são adequados para
garantir ô qualidade desejôda.

§2o - A ação da fiscalizãção não exonera o fornecedor de suas respcnsêb I dêdes contrat!ais.

5.3. Nâs Atas de Registro de Preços são indicados urr Fiscal e o Gestor, que será responsáve
pelas rotlnas de contro e dessas atas, como:

a) Controle dos saldos;
b) Vigência da ata;
c) Controle sobre o Cadastro Reserva, os quais, quando houver, serão registrados na Ata

de Registro de Preços, em sintoniâ com o Art. 82, § 50, inciso VI;
d) Controle dês Solicitàções de Consumos cie Ata;
e) Controle sobre ês ênrregôs, geus locàis e seus oÍazos:
f) Controle sobre o recebimento do objeto;
g) Controle sobre as llquidações de Nolas Fiscais;
h) Controle das obrigações de ambas as partes;
i) Controle sobre eventuais solicrtações de troca de marca e de prorrogação do prazo de

entrega;
j) Controle sobre eventuais notificações e eventuais sanções, enlre outros.

6, DA FORMALIZAçÃO DA DESPESA

6.14pós o encerramento Ca licitação, o licitànte mais berr classlficado será convocado para
ass nar a ata de registro de preços no prazo de 00 (---------) dias, sob pena de decadên.ra
do direito, sem prejuízo dá âplicôção das sanções prev stas na Lel no 14.133, de 2021;

6.2 O prczo de convocação poderá ser prorrogado ur.1ô vez, por rqual periodo, mediante
so icitação do licitante melhor classificado e convocado, desde que:

6,3, Na hipótese do convocado não assnar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidas, ficê fàcultado à Administração convocar os licitantes remanescentes
do cadastro de reserva, na ordem de classificaÇão, para fazê-lo em igual prazo e nas

a) a solicitêção seja devidàmentê justrficada e êpresentadà denLro do prazo; e
b) a justlficação apresentada seja acelta pela admlnlslração.
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condições propostas pelo primeiro classificado;

6.4 Na hipótese de nenhum dos licitôntes aceitar a contratação nos termos previstos no iterri
acima, a Administração, observados o valot esttmado e a sua eventua atualização na forma
prevlsta no edital, poderá:

a) convocr os licitantes que mantrverem sua propostà origlna , na ordem de
classificação, com vistãs à obtenção de preço melhor, mesmo que ac ma do preço do
adjudicatário; ou

b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de clêssificação, quôndo frustrada a negoclaÇãil de mehor
condição-

6.5. A contratação com os detentores da Ata será forrnalizada por nterméd o de instrLlmento
contratual ou emissão de nota de empenho de despesa, observado o disposto nc art. 95 da

Lei no 14.133/2021.

7. DO CANCELAI.IENTO DO REGISTRO DE PREçOS

7.1. O Detentor da Atâ terá seu registro cance ado quando:
a) Descumprir as condições da Ata de Reqistro de Preços;
b) Não retirar a respectivã nota de empenho/ instrumento equivalente ou assinar o

contrato, no prazo estabelecido pela Administraçã0, sem iustrf catlva acertável;
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se lornar superor

àqueles praticados no mercado;
d) Tiver presentes razões de lnteresse pÚblico;
e) O Cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurândo o contraditório ê a

ampla defesa, será formalizado por despacho da ôutoridade competente da

Administração.

8, DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

8.1 -,4 Ata de Regrstro de PreÇos não obriga o l'lLrnrcípio a firmãr qua quer contratação, nern
ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer Iicitações especiflcês parà
fornecimento de materiais, obedecida a egis ação pertlnente, sendo assequrada êo deterltor
do registro a preferência de fornecirnento, em igLraldade de condrções

8.2 - O direito de preferêncla de que trata o subtern ànterior poderá ser exerc:do pelo
beneficiário do registro, quando o lvlunicípio optar pelo fornecmento culo preço eslá
reqistrado, por outro meio legalmente pernitido, que não a Ata de Regrstro de Preços, e o
preço cotado neste, for igual ou superior ao regislrado.

8.3 - O l,4unicípio aval ôrá o mercado constantemente e poderá rever os preços reglstrados
a quaLquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato
que e eve os custos dos bens registrados.

9. DAS OBRIGAçõES DO óRGÃO GERENCIADOR

9.1. São obrigações do ór9ão gerenciador

I - gerenciar a Ata de Registro de Preços:
II - prestar, por meio de seu representante, as informações ne€essár as, bern cÔmo atêslâr
as Notas Fiscais oriundas das obrigações contraidas;
III - emitir pareceres sobre atos relativos a execução da ata, em especal, quanto ao
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acompanhamento e Íiscalização dos serviços, a exigência de condições eslabelecdas no
Ed,tdl e a propostà oe àplicdção de sàncões:
IV - assegurar-se do fiel cump.imento das condiçôes estabelecidas na ãtã, no instrurnento
convocatório e seus ênexos;
V - assegurar-se de que os preços contratados são os rnais vanlajosos para a Adm n,st.dqão
por meio de estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado;

vI - conduzrr os procêdimentos re êtivos a eventuais renegociações dos preços
registrados e a aplicàçâo de penalldadês por descumprimento do pactuado na Âta de ReqLstro

de Preços;
VII - fiscalizar o cumprimento das obriqações assumidas pelo Fornecedor Regrstrado;
VIII - a flscalização exercida pêlo órqão Gerenciador não exc uirá oLr Teduz ra a

responsabilidade do Fornecedor Reqisirado pe a cornpLeta e perfe ta cxecL-lção dos servrços.

1O. DAS OBRIGÂçõES DO FORNECEDOR REGISTRADO

IV - abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de
preços se.Yr é evp-e5sd (on.oÍdá1cra do Órgio Ge'e'lcrador

11. DAS ADESÕES A ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

10.1. São obrigações do fornecedor reqistrôdo:

I - manter, duÍante ô viqência dô ata de registro de preço, as condições de habi itação
exigidas no Edital e na presente Ata de Registro de preçosi

II - comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrldo na execução do objeto da
Ata de registro de preços;

III - atender aos chamados do órqào Gerencador, visando eíeiuôr reparos em
eventuãis erros cometidos na execução do objeto da ata de registro de preços;

11.1. Os órgãos ou entidades que não participêrem do Procedinlento icitatório poderão
aderir à ata de registro de preços na condição de não pôrticipântes, observados os seguintes
requisitos:

a) apresentação de justificativa da vantagem da adesào, inclusive em srtuações de
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

b) demonstração de que os valores registrados estão compativels coÍl ô§ va ores
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei no 14.133/2021;

c) prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

11.2 A faculdêde de aderir à ata de registro de preços na condição de não partcipante
poderá ser exercida:

a) Por órgãos e entidades da Administrôção Pública federal, estadual, distrital e m!nicrpal,
relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade gerefcladora federê1,

estadual ou distrital; ou

b) Por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativãmente a ata de

rêgistro de preços de ór9ão ou entidade gerenciadora municipal, desde quê o §isternà
de registro de preços tenha sido formalizado mediante licitação .L(&_

!



11.3. Limites de adesão a ata de registro de preços por íorgãos ou entidades nào
participantes:

a) As adesões não podêrão exceder, por órgão ou eniidade, a 50%d (cinquenta por cento)
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório reqistrados na ata de regrstrc
de precos para o órqão qerenciador e pôra os órqãos participantes.

b) O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder,
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada ltem registrâdo na ata de reglstro de
preços pãrê o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemenfe do nÚmero
de órgàos 1ào pàrtrr,oã']rêq aue dder re-n.

12. DAS PENALIDAOES

12,1 - O licitante ou o contratado será responsabiLizado adrrinistrôlivamente pelas segurnles

infrações:

I - dàr causa à inexecLrção pôrcial do contrato;
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause qrave dano à Adrnlnistração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao rnteresse coletlvô;
III - dar causa à inexecução total do contrato;
IV deixar de entregar à documentação exiglda para o certame;
V - não rnãnter a proposta, salvo em decorrênca de fato superveniente devidamente
just Ficàdo;
Vl - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exrgida para ê contralaçáo,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - ensejar o retaÍdamento da execução ou da entrega do objeto da lcitação serir motivo
justiflcado;
VI1I - apresentar declaração ou documentâção falsa exlgldà para o aeriame o! p estâr
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contràto;
IX - fraudar a licitôção ou praticar ato ÍraudulenLo na execução do contralo;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - praticár atos ilícitos corn vistas a frustràr os obletivos da licitação;
XIi - praticàr ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de êqosto de 2013
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12.2 - serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstâs nesta Lel as

seguintes sênções:

t - âdveftência;
II - multa;
III - impedimento de licitâr e contratêr;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contràtar

12-4 - A sanção previstô no inciso I do ltem 12.2, será apl cada exclus vanlenle pela nf-aqão

12.3 - Na aplicaçâo das sânções serão considerãdos:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
lI - as peculiaridades do caso concreto;
III - âs circunstâncias ãgrãvantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração Públicê;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de iôtegridade, conforme nororas e

orientações dos órgãos de controle.



admlnistràtiva prevista no inciso I do caput do art. 155 dà Lei 14.133/2A21, qLrando não se
justificàr a imposição de penàlidãde mais grave.

12.5 - A sanção prevista no inciso II do item 12.2, ca culada na forma do contrãto/ será de
159ô (quinze por cento) celebrâdo e será aplrcada ao responsável por qualquer das nfrações
administrativas previstas no ôrt. 155 da Let 14.133/2421.

12.6 A sanção prevista no inciso III do item 16.2 deste termo será âp cada ao responsáve
pelas infracões administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e vll do capul do art
155 da Lei 14.133/2021, quando não se justifcar a imposição de penal dade mais qrãve, e

lmpedirá o responsável de licitar ou contralâr no ârnbito da Ad.ninrstraçào Públ ca o relê e

rndireta da Prefeitura t4unicipal, pelo prazo de 3 (três) anos.

12.7 - A sanção prev sta no inciso IV do item 12.2. deste termo será aplLcada ao resDonsávei
pelas lnfrações admrnistrativas previstas nos incisos VIII, lX, X, XI e Xll dc caput do art. 155
da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstês nos lncisos 11, III,
IV, V, VI e VII do caput do referrdo artlgo que justifiquem a imposição de penaiidade mais
grave que a sanção referlda no item 12.6, e ir.pedirá o responsável de llcrtêr ou conLratar no
âmbito da Administração Pública dlreta e indireta de fodos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

12.8 - A sanção estabelecida no inciso lV do item 12.2 deste termo será precedida de ànál se

lundica e observará as seguinLes regras:

I - quando aplicada por órgão do Poder Executlvo, será de competência exclusiva do prefeito
municipal.

12.9 - As sanções previstas nos incisos I, III e lV dc item 12.2. desle lerrno, poderào ser
aplicadas cumulatlvômente com a prevista no inciso ll do mesrro itern.

12.10 - Se a multa aplicaCa e as indenizações cabíveis forem superrores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao coôtratado, a ém da perda desse
valor, a diferençê será descontada da garãntla prestada ou será cobrada j!drclalmente.

12.11 - A êplicação das sanções previstas no item 12.2 não exclul, ern hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dâno causado à Admin stração PÜb ica.

12.12 - Na ôplicação dã sanção prevista no inciso II do item 11.2. deste termo, será facuLtada

a defesa do interessado no prazo de 15 (qulnze) dias úteis, contado da data de sua int mação.

-:Y. Ér".
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12.13'A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do tem 12.2. requererá a

instaurâção de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2
(dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstáncias conhecidos e intlmará o

contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias Útêis, contado da dãta de intimação, apresentãr
deíesa escritâ e espeaificar as provas que prelenda produzir,

13. OA PUBLICAçÃO

13.1. A publlcação da Ata de Registro de Preços deverá de realizadà no Porta Naconal de

Contratações PÚblicâs (PNCP), na forma previstã no Art. 174 § 20, rnclso IV dã Le n"
14.13312021, até o quinto d a útil do rnês subseqüente ao de sua àssl'rtura

14. DAS DISPOSIçôES GERAIS

{
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14.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos/ principa menle a píopostà
de preço e os documentos da proposta e da habi itàção apresenlados pelo ÊorneceCor
Reg strado no pregão fará parte destã Ata de Reg stro de Preços.

15, DO FORO

15.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente Ata de Registro de
Preços será competeílte o foro dê Comarca do ÍÍun cípio de Larônjeiras, es:ado de Sergipe.

É pa1 Íiíneza e como prova de assim haverern, entre si, êiustado, fo lavrada a
pÍesente ata de req stro de preços que, lida e achôda conforme, e ass nada em 3 (três) vias,
de igual teor e forma. pelos signatários deste rnslrumenlo e pelas testemunhas aba xo
nomeadas, tendo sdo arquivadã uma va na Comlssão permanente de Licltaçâo desle
MunicÍpio.

E, _ de_ de 20

PREFEITURA ÍYUNICIPAL DE
orgão Gerenc àdor

TESTEMUNHAS:

1-
Norne
CPF:

Norn e
CPF:

I inserir razão socrôl da empresà ]
I inserir representante legal da empresô ]

FORNECEDOR REGISTRADO

#-
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O presente anexo tem por objetivo a formação de cadastro de reserva dos licitantes qre
ãceitararn cotar os rnateriais com preços rqua s aos do rcitênte vencedor, obedecendo a

sequência de classlficação no certame, no caso de impossibilidade de atend Írento pe o
primeiro colocado da em virtude do cancelamento,

Fornecedor

ANEXO I . DA ATA DE REGISTRO OE PREçOS NO 

-/20_REF: Pregão Eletrônico SRP no __/20--

CAOASTRO DE RESERVA DE FORNECEDORES

Iinserir razâo socia da empresa]
Iinserir representante legal da empresa]

FORNÉCEDOR RESERVADO

Iinserir razão socia] da empresal
Iinserir representànte legal da empresa]

FORNECEDOR RESERVADO

Iinserir razão sociôl da empresa]
Iinserir representante lega] da empresal

FORNECEDOR RESÉRVADO

Item Classificação CNP]

'1

+



aa
ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

ANEXO IV
üI]iIUÍA DE CONTRATO

lYinuta de Contrato de Fornecimento/Prestação Serv ço,
que entre si firmarn o MUNICIPIO DE

- ESTADO DE SERGIPE, e a

Ernpresa

Pelo presente instrumento part cular de Contrato, reuniram_se de urn ado o MUNICIPIO
DE - ESTADO DE SERGIPE, pessoa jLrrldrcâ de d relto
púbiico, inscrita no CNPI sob o no 00.000.000/0000_00, com sede na , no 00,
CEP 00.000-000, nts crdade de Estado de Sergipe, dorâvante denorninada
CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu tltular, o Sr.
brasileiro, residente e domiclliado nesta cidade, inscrito no CPF sob o no 000.000 000 00 e
RG no 000. 000 SSP/--, e do outro lado a empresa,
no __-. estabeleclda na

na cidade de , Estado de
denominêda cONTRAÍADA, neste ato rÉpresentada pelo o Sr
brasileiro, para o Íim especlal de celebrêrem o presente lnstrumento,

4.1 A CONTRATADA deverá efetuar as atividades abaixo

inscr ie .o CNPi
, Balrro

, doravante

tendo em vista o que consta do processo de licitação, com base na Legislação em vrgor e

nas cláusulas a seguir ajustadas:

cLÁusuLA PRTMETRA - Do oBJETo (art.92, r da Lei no 14,133/2021)

1.1 O presente contrato tem por objeto a prestação de servrços/íor.ecirnenlc de
conforrne Proleto báslco/termo

de referénc a parte rnteqrarte desre conl'aLo,

cLÁusuLA TERCETRA - DA LEGTsLAcÃo (art. 92, ur da Lei no 14.133/2021)

3-1 O presente contrato está sendo lavrado nos termos da Lei n" 14.733/2a27,
normôs pertinentes a matéria, e será regido pe os princípros norleadores do
Administrativo e Constitucional.

dem a is
DrreLto

cLÁusuLA ouaRTA - oo REGTME EXECUCÃO OU FORMA pE FORNECTI,IENTO (Art.
92, Ma Lei no 14.133/2021)

a)
b)

c)

cLÁusuLA sEcuNDA - DA vrNculAcÃo (art. 92, rr da Lêi no 14.133/2027)

2,1 O presente pacto vincula-se em sua plenitude aos termos do Íerrr,o de Reíerênciê, da
proposta oferecidê pelà CONÍRATADA, bem como ao Processo de Preqão E etrônico SRP no
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f)

s)

h)

CI-AUSULA OUINTÂ - Do PRECo I REAIUSTAMENTo (Art. 92, v da Lei no
14.13312A2r)

5,1 Em contraprestação aos serviços prestados/fornecimento na c áusula primeira, obr ga

se a CONTRATANTE, a pagar a CONTRATADA, o vaior descrrfo no subllem 5.2.

5.2 O va ôr total deste contrato é de R$ OO.OOO,OO (---------------:----)

5.3. O valor constante nesta clá!sulô poderá ser reajustado, ãpós 12 (doze) n'eses contaCos
da datâ de assinãtura do contrato, observada a vàriação do IPC A para o pêríodo ou outro
indicador que venha a substituí-lo, em conformidade com o prazo constante na cláusuLa
qLrarta e mediante acordo formal entre as paÍtes.

5.4- O primeiro reajuste levará em conta para flns de cálculo a varlaÇão do índice pactuado
entre a data de apresentêção da proposta e do primelro àniversário do.ontrato, sendo que
os reajustes subsequentes ocorrerão sernpre nos aniversários seguintes, apl cando se a
vãriâção ocorrida no ú timo período.

5.5. No caso de atraso de paqamento, será utillzado, para atuãlrzação do valor men.ionado
no rtem 5.1., o IPC-A ou outro indlcador que venha a slrbstituí_lo

(aÉ. 92,
VI dâ Lêi no 14.1"312024,

6.1. O pagamento será efetuado ãté o 10o (decimo) dia do mês sllbsequente ao vencrÍnento.

6.2. O paqamento será efetuado de acordo conr a prestação de serviços, no vtslor
correspondente aos serviços efetivamente prestados, mediante apresentação dos seguintes
documentosl

a) Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) e liquidada(s);
b) Prova de regulàridade junto às Fazendas Federal elNSS,Estadual elY,Jnr.pa,FGÍS

e CNDT, válidôs no prazo mínimo de 30 (trLnta) diôs da aprL"sertação d3 Nota Flsca .

6,3. Os documentos de cobrançã relàcionados acima deverão sêr aprêsentados n. end'reço
da sede do órqão, dos quais após tstestados pela autoridade cornpetente e aprovados pelo
Fiscâl do Contrato, serão encaminhados ao Setor Financetro para fins de iquidação da

despesa e inc usão na lista classificatóriô de credores;

6,4, O pagamento das obrigações relativas ao presefte contràto deve obedecer e c!mprlÍ à

ordem cronológicô das datas das respectivas exigêrciês, a teor do qL-ie 0 spõe c art. 7Ô §2o,
Inciso lII, dâ Lei no 4.320/1964, art. 141 da Lei no r4.133/2021.

d)
e)

+
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6.5. A ordern cronológica referidã no 6.4 poderá ser a terada, mediante previa j!st ficêt va

dô autorldade competente e posterior comun cêção ao órqão de aontroie rnlcrno da

Adminlstração e ao tribúnal de contas competente, exclus vômente nas hipóleses previstas
no àrt. l4l, § to da Le ro 11.13312021:

cúusulrÀ sÉr*a - po pRAzo (art. 92, vtr da Lêt lro 14.133/2021)

7.1 Este contrato tern o pràzo de vigêncra de 00 (

data da sua assinatura.
) meses conlados a pârtrr da

7.2. Podendo ser prorrogado, rnediante termo adltivo, pelo período de 00 (

meses, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de Íorma slm!ltánea, e

autorizado formalmente pela autoridade corrpetente:

Os serviços/fornecimento tenham sido prestados reqularmente;
A CONTRATANTE tenha interesse na cont nuidade dos servlÇcs,/iôrnec mento;
O valor do contrato permaneça econornrcamenLe vantaioso para a coNTRATANTE,
permitida a neqociação com o contratado ou a extinção contratua sern ônus para
q!alquer das partes; e

d) A CONTRATADA manifeste expressamente rnteresse nà prorrogação

CLÁUSULÀ OITAVA - DA DOÍÂCÃO ORCAT4EÍ{TÁRIA ÍATt. 92. VIII dâ Lêi no

a)
b)
c)

14.L33 I 20211

u.o.
U, G,
PRO]ETO ATIVIDADE:
ELET4ENTO DE DESPESA
FONTE DE RECURSO:

cúusuLÀ No a - DÀ MÂTRtz DE Rrsco (aÊ. 92, lx dô Lei no 14,13312021)

9.1 O rnapã de risco que se encontra nos autos do processo admin stràlrvo qLle aLrtorizo.r a

contratação será preenchido durante a fase de execução do contrato pelo Gestor e Frscal

designados para a acompanhar o cumprimento das cáusulas contratLlais, bem como as

exigênclas previstas no Termo de Referênciâ, visãndo aplicar ações de prevençãô ê

contingência dos riscos e/ou danos que possam ocorrer durante a vigência do contrato,
observado o disposto no art. 60, inciso xxvll da Lei na 14.133/2021.

cúusULA DÉCII.IA - PRA?O PARA RESPOSTA DO PEDIDO DE REPACTUACÁO (ÀTt.
92, X dã Lel no ,.4.133/202r)

10.1 De acordo com o § 60 do art. 135 da Lei no 14.133/2021, os preços dos contratos para
serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou corn
predominâncra de mão de obra serão repôctuados para manutenção do equ librio económ1co
financeiro, mediante dernonstração analiuca da variação dos cr.lstos contratr.lêis, com data
vinc!lada:
I - à da apresentação da proposta, para custos decorrentes do rnercado;
II - ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ac qual a proposta esteja

vinculada, para os custos de mão de obra

8.1 A despesa orçamentárra dô execução deste contrato para o exercicLo de 2C , conerà
por conta da dotação orçamentárla ãbaixo, com saldo suficiente, ass m d scr minado:

+
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o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços será de 1 (üm) mês, contado da
dala do lorlec rne.lto da docJ-enração,
observaçâo: Essa cláusu1a somente será prevista se ê contratação íor de oreslacão de
servi(o com dedrcaÇão exc us va de mão de obras ou com predornin-ár-dlde rn!! d€ qbra

CLAUSULÀ DÊCllrlÀ PRIMEIRA PRÂZO PARA RESPOSTA DO PEDIDO DE
xr aa lei no t4,t33l2oz7\

11,1 Para majorar, visando manter o equllíbrlo econômico-financeiio inicia docontrato,nos
termos do art. 121, II"d", da Lei n" 14.133/2021, desde que demonstrado, por pârte da
contratada, alteração sLlbstanc al nos preços praticados no mercôdo, ern caso de força ma or,
caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos lmprevisíveis ou prev siveis de
consequências incalcuiáveis, que inviabillzem a execução do contralo la como pactuado,
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.
Parágrafo único. O pedido de restabelecimento do equllíbrio econôrnico-f nan.elro deverá
ser formu ado durante a vigência do conlrato e antes de event!ôl prorrogaÇão.
11.2 O prazo para resposta ao pedido de repact!ãção de preços será de 00 {__-_---___) dias,
cortôdo oa dara oo peordo oê doc,r-enlaçào,

CLÁU§ULA DÉCII'A SEGUNDA - OS DIREITOS E AS RESPONSABILIOADES OAS
PAR"ES (A!t. 92, Xw da Lei no l4.l33l2o2l)

12.1 Incumbe a CONTRATANTE:
a)

b)

c)

,.2.2 Incumbe a CONTRATADA:
a) I4anter-se durante toda a execução do contrato, em compatibil dade com as obriqações

por ele assumidas, todas as condições de hàbllitação e qualficação exigdas nd
contrôtação.

b) Obriqação de cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em ie, bem como em
outTas normas específicas, para pessots com deficiência, para reabilltêdo da Prevdênca
Social e parã aprend z;

a) Somente o contratado será responsável pelos encargos traba histas, previdenciários,
fiscais e comerciêis resultantes dê execução do contrato. A inadimplênc a do contratado
em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferrrá à Âdministração
a responsabilldade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrêto nem
restringir ê regularização e o uso das obras e das edificações, inc Lrslve perante o reg slro
de imóveis, ressalvada ô hlpótese prevlsta no § 2Ô do art. 121 da Le no 14.133/2021;

d) Executar os serviços elencados na CláusLi a Pnme ra do presente cont.ato;
e) Alocar todos os recursos necessários para se obter !mà execução perfeita, de forma plena

e satisfatóna, sem ônus adicionais de qualquer natureza à contratante;
f) Responsabllrzar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução

do contrato, inclusive às de natureza trabaihista, devendo, quando so tcitado, fornecer à

CONÍRATANÍE comprovante de quitação com os órgãos cornpetentes;
q) Responsêbilizar-se por eventuais multtss, municipais, estadLlais e íadera s, decorrentes da

faltês por ela comelidas na execução do contratci
h) Assumir inteirê responsabilidade pelos danos que seus e.npregados caLrsêiem a

CONTRATANTE, hipótese em que fará a repâração devrda, com ô ncclssár o
ressarcimento em dinheiro. no prazo iraprorrogáve de 30 diJS, rndependentemente de
avisos ou interpelação judicia ;



13.3. Será aplicada a sanção prevlsla no inclso I do tem 131.1 na h pótese de l.e.ecuçào
parciaL do contrato quando não se justificar â imposição de penalidade mais grave;

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

13.4. Na hipótese de descumprirrento ioial ou parcial das cláusulas e condições ajustadas
ou execução em desôcordo com ô propostô apresentadôr será àplicôda, garantrdê a arnp a
defesa, multa da seguinte forma:

13.4.1. De 5% (cinco) a 30Ô/ô (trinta por cento) do valor do contràto em càso de atraso na
entrega/prestação do serviço, observada a segu nte gradaçãoi

(Art. 92, xMa Lei no
t4.t33l 21)

13.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelo cometin ento das
infrações previstas no art. 155 da Lei no 14.133/2021. Serão aplicadas ao responsável pelas
rnfrações àdmrnrst-atrvàs as segu ntes sànções:
I - Advertência;
Il - lYulta;
III - lmpedimento de licitar e contratâr;
IV - Declaração de inidoneidade para lícitar ou contratar.

13.2 Na aplicação dàs sanções se.ão consideradosl
I - a nôtureza e a gravídade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
IIi âs circunstáncias agravântês ou atenuantes;
IV os danos que dela provierem pãra a Administração Públicã;
V - a implaôtação ou o aperfeiçoâmento de prôgrama de integridade, conforrre normas e
orientações dos órgãos de controle.

a) Atraso de 01 a 05 diasr multa de 57o;
b) Atrasô de 06 a l0 d às: muLrà dc l0oô:
c) Alraso de 11 a 15 d ôs: multa de 15%;
d) Atraso de 16 a 20 dias: multa de 20olo;
e) Acima de 20 dias: multa de 300/0.

13.5. As sanções previstas nos lncisos I, Ill e IV do item 13.1 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a previstâ no inciso II do mesmo tem;

13.6 Na aplicação da sônção prev sta no inciso Il do ltem 13.1 será facultada a deíesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contêdo dâ data de suâ rntlmação,

13.7. A aplicação das sançôes previstas nos inclsos III e IV do item 131.1 requererá a

instauração de processo de responsabilização, ô ser conduzido por corn;ssão compostâ de 2
(dois) ou mais servidores estáveis, que avâliará fatos e crrcunstâncias conhec dos e rntrmará
o licitante ou o contratâdo para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
intimação, apresentar defesa escritâ e especlficar as provas que pretendâ produziri

13.8 A sanção prevista no inciso III do item 13.1 será apIcadã ao responsável pelas infrêçôes
administrativas previstas nos incisos i1, 111, IV, V, VI e VII do art. 155 da Lei no 14.133/2021,

r) Em caso de não cumprimento do obleto deste contrato, responsab lrzêr-seí na forma da
Lei, pelo inadimplemento do contrato, ficando o ônus sob sua responsabi idade;

j) Não poderá transferir total ou pôrcialmente o contralo. Tanrbém não poderá subcontratar,
ainda qLle pôrcialmente, a execução do seu objeto;
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quando não se justificar a !mposição de penaIdade rna s grave, e impedirá o respônsável de
SE, pelo prãzo máxrmo de 3 (três)llcitar ou contratar corn o IYunicípio de

an05.

13.9 A sanção prevista no inciso lV do tem 13.1 será aplicada ôo responsável pelas iní.4ções
adminisaratrvas previstas nos incrsos VIII. lX, X, XI e XII do art. .155 da Lei nÔ ',1.133/2C21,
bem como pelôs lnfrações ãdrninistrativas previstas nos incsos I1, IIi, IV, v, vl e vlI do
mesmo artigo qLre lustifiquem ê imposição de penalidade rnars grave q!e a sênção reaer Ca

no § 40 deste artigo, e impedirá o responsável de iicitêr ou contratar no âmb tô da

Adrninistração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo rrÍn mo de
3 (rrês) ànos e máxrrno de 6 (se sl a']os;
13.10 A sanção eslabelecida no inclso IV do item 13.1 será precedlda de aná ise jurídica;

13.11 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.1 poderão ser apicadas
cumulativamente com a prevista no lnciso Ii do rnesmo item;

13.12 Se a multà aplicada e as indenizações côbiveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Adrninistração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da gàrantia prestada ou será cobradà judicialrnente.

13.13 A aplicêção das sanções previstas no item 13.1 não exclui, em hipótese algurna, a

obrigação de reparação integral do dâno causàdo à Administração Pública.

13.14 Constatando o descumprmento pàrcial ou totêl de obriqações contratuais q'Je

ensejem a apllcêção de penalidades, o responsáve pelo departamento ou pea fiscallzàção
do fornecimento/serviço, emitirá notificação escrlta a CONTRATADA, para reguiarlzação da
situação;

13.14.1 A notificação a que se refere o.aput deste artigo será envrada pelo coTrero, com
aviso de recebimento, ou entregue â CONTRAÍÀDA mediante recibo ou/ nô sua
impossibilidade, publicada no Diário Oficial do l.4unlcípio e no quêdro de êvlsos da Preieitura.

13.15 Não havendo regulari?ação da situação por parte da CONTRATADA, em até 48
(quarênta e oito) horas? após o recebrmento da notiílcação, o responsável pelo
departamento ou pela flscali2açâo do fornecimento/servrço encaminhêrá a Cornlssão de
Processo Administrativo à quàl instaurará prôcesso administrativo punit vo;

13.16. O atraso injLrstificado na execução do contrato sujeitará o contratado a Ílu ta de
mora, na forma prevista no itern 13,4 deste edrtà|. A aplicação de multa de mora não
impedirá que a Administração a converta em compensatórla e promova ô extlnÇão uni ateral
do contrato com a aplicação curnulada de outras sançôes prevrstas ern Lei;

13.17 A àplicação das sançôes previstas nos incisos III e IV do riern 13.1 deste edtal
requererá a instauração de processo de responsabi ização, a ser conduzido por comrssáo
designada que avaliará os fatos e crrcunstâncias conhecidos e intimará o licitânte ou o
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da dàtà de intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir;

13.18 Nã hipótese de deÍerimento de pedido de produção dê novês provas cu de juntaoa de
provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar
alegações finais no prazo de 15 (quinze) diâs úteis, contados da data da intimaEão;

13.19 Serão ndeFeridas pelà comissão, medlante decisão fundamentada, provas líctas,
irnpertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
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13.20 Pàra fins de aplicàÇão das sanções previstas nos rncisos I, II, III e IV do do item 13 1

deste edital, serão aplicadas de acordo com o Decreto no de de
do qual estabelece a forma de cômputo e ês consequências da soma de diversas sançoes
aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos;

15.1 A execução do contrato deverá ser acornpanhada e flscaizada pelo servidor
(cargo/função) designado pela Portaria no 00 de de

_e ou pelos respectlvos substitutos, permitidê a contratação de

13.21 A Administração 14unicipal, no prazo máximo 15 (qulnze) dias Úte s, contêdos da data
de aplicação da sanção, deverá informar e mànter atua izados os dadôs relat vos á5 san(ões
por aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Ernpresas inidôneas e

Suspensas (Cers) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito
do Poder Executivo federal, observado o disposto no art. 169,6 30 da Lei 

^a 
14.133/2421;

cúusura oÉclHÂ oSaRTA - oa ExTrNcÃo po corÍRATo (art,92, xrx dâ Lei no
14,t3312021'

14.1 O inadimplemento de qualquer das cláusulas do presente contrato coníorrne art 137,
incjsos de I a IX da Lei ío 14.133/2021, é tÍlotivo justô para a extinção do mesrno. De âcordo
com o êrt. 138, dã Lei no 14.133/2021, a extinção do contrato poderá ser:

l - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria condutaj

II - consensual, por acordo entre as partes, por conci!ação, por mediàção oü por cornlté de
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administrãção;

III - determinada por decisão arbitral, em decorrêncta de ciáusu a comprom ssór a ou
cornpromisso arbitral, ôu por decisão judiciaL.

Parágrafo Único - A extinção determinada por ato Lrnilãtêral da Adrnin stração e a e^trnçao
consensual deverão ser precedidas de êutorizaçào escrita e fundamentadô aa aLtorldade
competente e reduz das a termo no respect vo processo.

cúUsULA DÉcIiIÂ oUI ÍÀ - OA FISCALIZACÃO e GESTÃO OO CONTRATO (AÉ,92
inciso XVTII e art. 117 da Lei nô 14.r.33/2021)

terceiros para assisti-los e subsidiá_1os com informaÇões pert nentes a essa atrlbir ção

15.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrêncas relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularlzação das faltas oL.l

dos defeitos observâdos, e anformará ê seus superiores, em ter.po hábil para ê adoção das
rnêdidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que Llltrapasse sua

competênciã.

15.3. o fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento lLrríd!co e de

controle interno da Administração, que deverão dirimir dÚvdas e s.rbsdá-1o ccrn
nformâções relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

cúusuta DÉcr a sExÍa - pa For{ÍE Dos REcuRsos

16.1 A despesa previstê na cláusula segunda, correrá por conta de recursos própr os
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cLÁusuLA DÉcrt{Â sÉÍri,tA - Do FoRo (AÉ. 92. xrx § 10 da Lei n" 14.133/2021)

qualquer outror por mais privileglado q!e seja, para dirimir qua squer dÚvidas surgidês na
execução do presente Contraio.

17.2. E, asslm, por se acharem justos e contratados, assinarn o presente instrumento
partrcular de Contrato em 02 (duas) viês de lguâl teor e parà um único e só efelo,
juntamente com as testemunhas abaixo, a fim de que possa surtir os efeitos legais

17.1. Fica eleito o foro do municipio de

_ (sE), _de

Estado de Sergipe, com exclusão de

de 

--

CONTRATADOPrefeito
CONTRATANTE

TESTEI\4UNHAS: CPF NO

CPF NO

+


